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BfPARTC.If:fa 	 Uràs EISEGAITA,

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO
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- SEÇÃO í— PARTE II
DECRETO N.' 46.237	 DE 18 DE JUNHO DE 1959

g..., 3
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no 11

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONSELHO NAC:ONAL DE PESQUISAS

PORTARIA DE 12 DE FEVEREIRO DE 1965

.0 Presidente do Conselho Nacional de Pesquisas, usando das atribuições
que lhe confere o art. 8 9 da Lei n9 4.533, de 8 de dezembro de 1964 e tendo
em vista o disposto no art. 5 9 cle, Decreto n9 55.511, de II de janeiro de 1955,
resolve:

N9 2Ç — Aorovar o orçamento analítico do Conselho Nacional de Pes-

guisas, constante do esquema anexo para aplicação dos recursos consignados
ao órgão na Lei n9 4.539, de 1012-64, publicada no D. O., de 16-12-64 (eu-
plemento),— Anexo 4.01.01 — Presidência da República às fls. 54 . e 56, con-
lopine &Cisão do seu Conselho - Deliberativo, na 7624 Sessão, de 26-1-65. —
Antonio Moreia Couceiro, Presidente.

-ESQUEMA DA DESPESA DO ORÇAMENTO PARA 1965, APROVADO PELO 6:D. • 1'lA 762a. SESSÃO

DE 26/1/65,'DE,ACORDO COM AS NORMAS FIXADAS NO DEC. 55,511, DE 11/1/65

.2

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

77.

DOTAÇÃO

- (CR$)

CATEGORIA,

ECONÓMICA G

3.0.0.0

.5.1.0.o

3.1.1.0

3.1.1.1
01.00
01.01

• 01.04
.	 01.05

. 01.07

01.08

6/02

3. • .4.02.00
02.01
02.02
02.03
02.04

02.05 .

02.11

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO
•

'PESSOAL -

PESSOAL CIVIL.
Vencimentos e w...ntagen6 fixas
Vencimentos	 • .	 •	 .
Auxílio para difdren2Mde caixa
'Gratificou° de funçao
Gratificaçamela participação em drgão
do-dolibersçao coletiva
Gratificaçao adicional por :tempo de ser-,
viço (quinaühlo) •
Gratificáçao especial para complementação
de saUrio-mínimo

254.300.000
800.000

75.000.000

19.440.000

16.860.000

13.000.000

Despesas varidveic com nesooal oivg

379. 400 . ..)0o

,Ajuda do custo	 - 8.000.000
-Diárias' .16.000.000
Substitui4os .3.500.000
Gratificoçao pela prestação de eerviço'
eitraordinplo	 • 15.000.000
Gratificaçao pela ropro pontação de Gabi-.
note	 • '10.000.000
Divorpos-Diforonças da vencimentos ou sam.
l&rios 1.200000

33.700.000

Total do Elomonto 3.1.1.0 433;100.000



—1-

•
DOTAÇÃO

(CR$)
k

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

CATEGORIA

ECONOKCC.A

	 ====s

MATERIAL DE CONSUMO

Impressos, artigos de expediente, desenho
cartografia, geod6oin, tipografia o ensi-
no
Articon do higicno,conscrvaçao, acondicio
namento c ombal^f-cm
Combustíveis e lubrificanton
Matcriain o acoocdrioo do m&juinas, de vi
aturas, do aparelho° o do mdveis
Ganeros de altmentaçao o artigos para fu-
mantes	 .
MatJrias primas o nrodutos manufaturados
ou cemi-manufaturaaos destinados a trann-
formaçao
Produton químicos, biolóGicos,farmaccuti-
coo e odontológicos;artigos eirlIrgicos e
do-laboratórIo
Vesturion,uniformes, equipamentos e aces
sdriow roupa do cama, mesa e banho
Mgteritsa para lotografia, filmagem, radio
grafia, gravaçao, radiofonia e telecomurl
caça°.
Materrell para conoorvaçao do bens imdveis
Outros matoriais do consumo

Total do Elemento 3.1.2.0

3.1.2.0

02.00_

• 03.00.

'N.00
05,00

08.00

10.00

11.00

13.00

14.00

15.00
17.00

10.000.600

750.000 •
14.000.000

•9.000.000

7.000.000

700.000

460.000

8.000.000

700.000
5.700.000
4.000.000

60.310.000

•
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— Repartições Públicas
deverão ..remeter o expediente
destinado à publicação nos jor-
nais, diarianzente, até às 15 horas.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos ca-
sos de erros ou omissões, deverão CHEPE —CO,SERVIÇO O PUBLICAÇõES	 -CHIEMO DA SEÇÃO' DE REDAÇÃO

ser formuladas por escrito, à MURILO FERREIRA ALVES

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA
. DIRETOR • GERAL

ÕrePo etettnedol publicação eos atos da - tdm!;11strecIlo deacentratIzada

impresso nes oficinas do Departamento de Imprensa -Nacional

BRASIL! A

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de vali-
dade de suas assinaturas, na
parte superior do enderêço vão
impressos o número do talão de

Exterior.

Ano . 	 Cr$ 1.300

registro, o rnés e o ano em que
findará.

A fim de . evitar solução de
continuidade no recebimento dos

FUNCIONÁRIOS \

Capital e Interior:

Cr$	 450,
Cr$	 900-;

Exterior:*

Ano . 	 —	 Cr$ 1.000

jornais. ' devem os assinantes -pro-
videnciar a res. pectiva renovação
com antecedência mínima de
trinta (30) dias.

— _As Rtpartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas anuais
renovadas até 29 de fevereiro de
cada ano e às iniciadas, em qual.,
quer época, pelos órgãos compe4
tentes.

— A fim de possibilitar a te.
messa de valóres acompanhados
de eselare inzentos quanto à sua
aplicação, solicitamos usem os In-
te?essados preferencialmente che4
que ou va7e postal, emitidos a
favor do Tesoureiro do Departa-
mento de Imprensa Nacional.

— O funcionário público te.
dual, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da assi-
natura.

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será,, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ se do mesmo
ano, e de Cr$ 1 - por ano
decorrido

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:

FLORIANO GUIMARÃES
Seção de Redação, das 9 às 17,30 •
horas, no máximo até • 72 horas	 DIÁRIO OFICIAL
após a saída dos órgãos oficiais. 	 GE.ÇÂO i — PARTE II

- Os ; originais deverão ...Ser
dactilografa,dos e autenticados,
ressalvadas, por "girem de direito,
rasuras e emendas.

Excetuadas as para o exte- ASSINATURAS
ror, que serão sempre anuais, as
assinaturas poder-se-ão tomar,
em qualquer época, por seis me-
ses ou um ano.	 Semestre • •... Cr$	 60G , Semc.stre . 	

— As . assinaturas vencidas Ano. . 	  Cr$ I.200\1 ¡ Ano . 	
poderão' ser suspensas sem -aviso
prévio.

	 	 — Os suplementos às edições
1 cios órgãos oficiais'só se fornece-

- rão aos assinantes que- os solici-
tarem, no ato da assinatura.

ESQUZ.IA DA DESPESA DO, ORÇAMENTO PARA 1965, , APROVADO PELO C.D. RIÁ 7622. SESSÃO

DE 264/1/65, DE ACORDO COM AS NORMAS FIXADAS N0-DEC. 55.511 DE 11/1/65
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CATEGORIA

ECON'ONIGÁ
ESPEOIPICAÇIO DA DESPIU/ .

DOTAÇIO,r
(MAN

DENVI908 DE TERCEIROS 

Acoúdicionnmentoe transporte de encomanr'
dam, cargam wanimaip,	 •
Passagens, transporte de possóaa e suaa
bons; pedágiOs
Assinatura de aornais e de-recortem de pu,-
blicaçoo2 .periódicas
Iluminaçao, fórça motriz e 'gás
Serviços de asseio e higiene; taxas d'£gua
sseto, lixo e ntras corre1ata2
'Reparos, adaptaçoes e-conservaçao de bons
móveis e imóveis
Serviços d2 divulgação, do impresAn e de
encadornaçao
Serviços módicos, hospitalares,tsgerrios
e judiciáriOm

-Sorvi2o3 de -commnicaçOes em geral
Locaçao de bons móveis e imóveis;'tribUtos
e desposas de condomínio
Seguro2 em gera].
Comissoos e corretagens
Outros Sorviços de terceiros
Serviços portuários •	 -
Diversos

Total . ds lamento 3.1:3A

ENCARGOS DIVERSOS

Dospesan middas de pronto pagamonto
Festividades, rocepçoés, hospodagens e ho-.!
menagons	 •
Assistóneia Social
Outros encargos
Pecooal temporário
Despesas com licenças de importação
Seleção, aporfeicoamento e'capeciali ação
de pessoal ;
Diversos

Total do Elemento 3.1.4.0

Despesas de exercícios antoriores

TOTAL DA VERBA 3.1.0.0-DESP. ' DE CUSTEIO

TRANàPERWCIAS 00RRENTE3 

SUBVENÇt5ES EconomicAs 

A4 Instituto Brasileiro:ds Bibliografia e
Documentaçao p/suas desposas, inclusive /
•pessoal
Ao Inctitúto do Matemática Pura o Aplicada
p/suas despesas, inclusive pessoal
Ao Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-,
zSnia p/suas desposas inclusive pessoal .
ÁD Instituto de Pesquisas Rodoviárias pa-
ra suas despesas (
A °omissa° Nacional de.Atividadca Eanaoi-
ais para suas despesas	 .

Total do Elemento 3.2,2.0

3.1.3.0

01.00

02,00

03.00

04.00
05.00

06.00

07.00.

08.00

,09.00
19.00

11,00
12,00
16.00

. 01
,02

3.1.4.0

01,00
04.00

10,00
13.00

01
02
03'

-04

3:1.5.0

5.2.0.0

3 .2.2.0

2029 •

2.3

2.4

2.5

100,000

18.000.000

500,000
1.500.000

-3:000:000

14:000.000

700.000

800.000
5.000.000

-15.100.000
500.000
600.000

3.400.000
,6.500.000 

69.700.000

• 2.500.000
5.500.000

42.2amoo
1.600.000

1.500.000
6,000.000 

59.370.000

20.000.000

642.430.000

320.000.000

90.000.000

somóo.opo

60.000.000

'J80.000.000 

1.650.000.000
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CATEGORIA

ECONÔMICA

_
ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA ,

-DOTAÇÃ O

(CRS)

5.2.3.0 INAIIVOS
4.000.000ressoai Civil.

-
3.2.5.0

01.00
•	

01.03
01.06

- SALIIRIO FAMILIA 20 000 000_ • —	 o§

120,000
1.880.000

_ _ressoa]. Civil
Inativos Civis	 •In
Possoal.da tabela Trabalhiata

. •	 Total do Elemento 3.2.5.0 22,000,000

3.2.8.0 CONTRIBUI	 ES DA PRBv1DENCI	 OCIAL 1

01 cne	 cios da • evi	 nela	 00131 7,000.000
•	 04,

.
Sn1"-ie educação(Lei 4440/64)

Total do Elemento 3.2.8.0

600,00

7.600.000

5.2.9.0 : DIVERSAS TRANSFERENCIAS CORREBTES • .	 -
nntidados Internacionais1

1.01 Anuidades a Instituições no exterioi 10.000.000
1.02 Taxas escolares no exterior 30.000.000

Total do. Elemento 3.2.9.0 40.000.000

3'.2.9.5, PESSOAS
500.000-11  Auxilio doença

3.2.9.6 DIVERSOS - AUXILIOS 2 BOLSAS
•	 01 'Setor de Pesquisas Bioldgicas 1.000.000.000

02 Setor de Pesquisas Físicas 900,000.000
_ 03 Setor de Pesquisas Tecnol6gicas 550:000.000

04	 . Setor de Pesquisas G0014.42-3 400.000.000
05 - Setor de Pesquisas Químicas	 r 450.000.000
06 Setor de Pesquisas Agroneeleas 270.000.0°0
07 Setor de Peaquisas Matomfticas .176.000.000
08

_
Setor T6cnico	 / 50.000.000

09 . Fomento à pesquillapara assisttncia h,In-
dilotria e Formaçao do pessoal 48.000.00°-

10 • -Sincrociciotron 4400.000
11 Plano Bienal de Pesquisas 269.165.000

Total do Elemento 3.2.9.6 4.097.165.000

.
, TOTAL DA VERBA 3.0.0.0- . DESP. CORRENTES, •. 6.463.745:000

4.0.0.0 -DESPESAS DE CAPITAI

4.1.0,0 INVESTIMENTOS n `"

-

EQPIPAME10203 E INSTALAOES.,
4.1.3.0 .

- -

1	 .
,

Nãquinao, motores e aparelhos	 ! 17.000.000
4

• .
Autom6veisl.autoccminhoes e.outros veípu-
loá de traça° mecânica 23.000.000

7 Diversos equipamentos e instalações 6,598.000	 -

46.598.000•
Total do Elemento 4.1.30

4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTE n

-	 02.00

_

Eaterial bibliogr4fico;discotecas e fil-
motecas; objetos históricos; obras do arte
ze roçar, da museu	 •	 .	 •- 900.000

03.00 Ferramentas e utensílios de oficinas 1.000.000
Õ5.00 . . Utensíliosdo copa,cozinna, dormitório e _

enfermaria 900.000
•	 07.00 Modelos e utencílioc de escritdrio,biblio-

teca,encino; laboratório e gabinete T6cni-
co-científico--	 .

,. --
	 4.000.000

?	 08.00
_

Mobili.J.rio em geral	 . •	 9.700.000
10.00 • Outros materiais de uno duradouro	 - 1.100.000

, Total do Elemento 4.1.4.0

TOTAL DA VERSÁ 4.0.0.0 - DESP.ISE CAPITAL

•
17.600.000 _

'8 000

•
TOTAL DAS DESPESAS .,  ,

CONGEIAMENIOU	
4cc.55.623 de 22/1/65).. 	 ....

l

.	 •	 • • e
,,	 ia*	 1111111

.

T -OTAL	 GER'A L 	 •
____

7.871.943.000
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Instituto de Pesquisas Rodoviárias

ao órgão nos o.:çameutos do Conselho Nacloual de Pesquises, Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem e outros Órgãos Rodovittrios Estadua;s. •
conforme decisão do seu Conselho Deliberativo, na 768 4 Sessão, de 11 de
fevereiro em curso.

-Rio de Janeiro. 26 de fevereiro de 1965. — Anisonio Moreira Coureiro,
sidente.	 /*

ORCANENTO PARA 196 

TABELA UPLICATIVA DO ORÇAMENTO DA DESPESA

PRESIDÊNCIA DA 'REPÚBLICA
CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS
INSTITUTO DE PESQUISAS RODOVIARIAS
	

•

CATEGORIA ECONOMICA	 ESPECIPICAÇIO DA DESPESA 	 , DOTAÇXO	 RI

DESPESA CORRENTE

3.1.0.0 Despesa de'Custelo
•	 ,

3.1.1.0 Pessoal	 •
3.1.1.1 Pessoal Civil

01.07 Gratificação pela particinação 'em Orgios de deliberação coletiva 4.56o.000
.02.02 Despesas varievels com o pessoal civil

.01 Ajuda de custe 	 2.000.000
'Dirias 	  2.500.000

. 04 .GratificaçãO nela prestação de -serviços eitraordineries 	 500.000
05 Gratificação pela representaçãode.Gabinete 	 	 28.000.000
06	 ' Gratificação por serviço ou estudo . no estrangeiro 	 800.000

,08 Gratificação de representação 	 • 4.000.000

,Total do elemento 3.1.1.0 	 42.300,00a

3.1.2.0 MATERIAL DE CONSUMO

02.00 Impressos, artigos de expediente, desenho, cartografia, geodesia

topografia e ensino 	   5.600.000
03.00 Artigos de higiene, conservação, acondicionamento e embalagem eloo.coo

Combustíveis e lubrificantes 	 500.000
05.00 Materiais e acessOrios . de mequinas, de viaturas, de aparelhos 	 o *

de teeis 	 /3oo.coo
08.00 Generos de alimentação e artigos para fumantes 	 300.000

13.00 VestUrios, uniformes, equipamentos e acessorlos; roupa de cama,

mesa e banhe 	 	 1400.000
14.00 Material para fotografia 	 filmagem, radiografia, gravação, radia

'fonia e teleComunicaçies 	 	 600.000
15.00 . Material para conservação de bens imOveis 	 1.000.000'

Total do elemento 3.1.2.0 	 9.500.000

3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS

01.60 Acondicionamento e transporte de encomendas, cargas e animais 	 	 500.00
02.00 Passagens, trRnsporte de pessoas e de suas bagagens; pedígios , 4,11	 9.000.000 -
03.00 .Assinatura de jornais e de recortes de . publiCaOes periOdicas 	 	 800.000
04.00 Iluminação, fOrça motriz e glits . 	 .	 500.000
05.00 Serviço de asseio e higiened tiras dágua, esgSte, lixo e outras

• - correlatas 	 •	 1.000.000
06.00 Reparos, adaptação e conservação de bens móveis.e:imOveie 	 	 1.000.000
07.00 Serviços do divulgação, de impressão e de encadernação 	 	 2.000.000
08.00 ' Serviços medicos, hospitalares,'funertirios e judicarios 	 	 200.000
09.00 Serviços de comunicação em geral 	 	 2.000.000
10.00 Loèação de bens :uiveis ou imgveis, tributo e despesas de condomí

aio 	 	 15.000.000
'13.00 Fornecimento de alimentação 	 	 300.000
16400 . Outros Serviços^ de terceiros. 	 3.400.000

Total do elemento 3.1.3.0 	 -35.706400
3.1.4.0 . ENCARGOS DIVERSOS:

01.00 Desposai milidas de pronto pagamento 	 •......	 /00.000
03.00: PrUles, diplomas, condecsraOes e raedalbas 	 	 ,	 24500.000

PORTARIA N9 '.47;

, O Presidente do ConaelhO Nacional de Peáquisas, usando das atribuiçães
çue lhe confere o art. 8 9 da Lei II9 4.533, de 8 de dezembro de 1961 e tendo
em vista o disposto no art. 5 9 do Decreto n9 55.511, de 11 de janeiro de 1965,
resolve aprovar o orçamento analítico do Instuto de Pesquisas Rodoviárias para
,I965, constante do esquema anexo,. para aplicação dos recursos consignados



0.00.00o

•

2949N0Q? 
i.9"-krie6:Era

Pessoal temporírie
Grupos de Trabalhe .. Docrobo'46.544, de 5/8(59 	

Total do elemento 3.1.4.0 	 a 	

DESPES1J DE EXERCÍCIOSANTERIORES 	

Total do clemente' 3.1:5.0 	_
Total das Despesas de Custeie

TRANSFERÊNCIÀS CORRENTES -
Contribuides . de Previdenela'Social

Total do elemento 3.2.8.0 	

DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

Entidades Internacional 	

15.000.000
15.000.000

39.880.000

9.000.000

9.000.000

1.8M.000

1.800.000

1.000.000

DIVERSOS	 1

Auxilies, belgas cursos e entras atividades tecnioss _

Projetos 	 	 2.000. 000
MecZnica dos soles e obras de terra 	 -4 	 	 .2.000.000
Pavimentaçie e 	 e 	 	 18.0005000
TrZnsite 	 	 5.000.000
Equipamentos 	 4 	 , 	 	 a3.000.000
Materiais 	 	 2.000.000
LegislaçU e Administrado 	 	 5.000.000
Economia e Finanças 	 	 2.000.000
Planes Gerais ó Gordenade 	 	 1.000.000

Total do elemento 4.1.4.0 	

TONAL DOS INVESTIMENTOS 	

TOTAL DAS DESPESAS DE dARZIAL 	

i.820.666
•

t 22 Srda- ira 12 IARIO OFICIAL roecao	 rarte rn Março de196E 
•

10	 O.

-ESPECIFICAÇXO DA DESPESA DOTATIO

FestirMades, recopdes, hospedagens e homenagens 	 2.000.000

Senteuças judiclíriai 	 180.000

Emposides,e reetituides 	 • , 100.000

EMposidss, congressés e conferencias 	 5.000.000

.Outros encirgos
_ N

CATEGORIA ECONÔMICA

04.00
05.00
06.00
08.00
13.00

13.01

13.02

01.00
' 01

02

03

04.

05
06
07
08

09

3.1.5.0

3.2.0.0
• 3.2.8.0

3. 2.9.0
3.2.9./

3.2.9.6

4.0 .0.0
4. i . 0.0
4. 1 .3.0

4.1.3.4

4.1.4.0

Teta]» do elemento 3:2.9.0 	 	 .58.600.,a,
Total .14 Transferencias Correntes 	

Total das Despesas Correntes 	
DESPESAS. PE CAPITAL
Investimentos
Equipamentos e Instalaçies
Míquinas, motores e aparelhos 	 	 10.000.000
AtiiomOveis, outocaminhies e outros velculoi de traço =cínica, 	 10.000.000

Total do elemento 4.1.3.0 ; 	

MATERIAL PERMANENTE

	

02.00	 Material bibliogrífico, discotecas e filmotecas objetos histaices,

obras de arte e peças para museus 	 	 1.000.000

	

05.00	 UtensIlles de copa, molinha, dormitá-rio e enfermpria , 	 	 500.000

	

-06.00	 Veicules de trade pessoal e &Osga de pequeno porte 	 200.000

	

07.00	 .Modeles e utensílios de eseriatrio, biblioteca, ensino, laboratírlso o
gabinete teenico ou (Acudiu* 	 	 4.500.000

	

08.00	 Mobiliírle em geral 	 	 3.000.000

	

10.00	 Outros materiais - de U30 duradouro 	 	 620.000

TOTAL GCRAL-

I• , g======== =im====== ======441,======="44~4~144~

29.820.000'

29.820.000

226.000.002
-

amesam'imer.r.za	 saszne~-

NOTA: O presente Orçampnto foi aprovado polo Conselho DeGiberottvo do C.N.Pq, Ga soaste no 70, de 17416be
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INSTITUTO-
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTAT1STICA

COORDENAÇÃO pos ORGANISMOS
REGIONAIS

manente, deste Conselho, de substi-
tuto eventual do Encarregado do Se-
tor Comercial da Seção de Material
da Divisão de Administração. (Proc.
CNG n.9 158-85).

-Na, Portaria n.9 14 de 21.1.1965, foi
• assinada, em 2.2.65, a seguinte apos-

tila: "Ao servidor Amaro Alves de
• •	 Souza, foi concedida, de acôrdo com

o disposto nos arts. 145, item XI e
146, da Lei n.9 1.711, de 28.10.1952,
a gratificação adicional por tempo de
serviço na base de 15% .sôbre os ven-
cimento nível 16, classe C, referência
base, a partir de 13.4.64, por ter com-
pletado nessa data 20 anos de efetivo
exeecício."

Salários-/amilia

Antônio Carlos de Melo — Of. DGT
4.9 DL n.á 266, de 15.12.1964 — (proc.
6.723-64) — Concedido :alteio-famí-
lia para seu filho Leonardo, a partir

• de novembro de 1964.
Alvaro Dias de Olivei ra — Req. de

5.1.65 (proc. 44-65) — Cancelado o
salário-família, referente ao seu filho
Hélio Dias de Oliveira, por haver o
mesmo ultrapéssado a idade limite
prevista na Lei n9 1.711-52, art. 138
caput item I.

Gilson Costa — Rep. de 8.2.63 —
(proc. 545-65) — Concedido salário
família para sua filha Berbere, a par-
tir de janeiro de 1965:

• José Pinto de Souza — Of. PGT-
• 2.° DL n.9 3365 (proc. 489-65) —

Concedi do salário família para sua
genitora, nos termos do parágrafo
Único, do art. 16, da Lei n. 9 4.242 de
1963.

Paulino Gonçalves da Cruz — Of.
DGT-3.9 DL n.° 38, de 4.1.65 (proc.
553-65) — Concedido salário família
para seu filho Marciano, a partir de
janeiro de 1965.

Osvaldo Morem — Ot. DGT-3. 9 DL
n.9 22-65 (proc. 357-65) — Cancelado
o pagamento de salário família refe-
rente a sua filha Natalia do Carmo

- •	 Moreira, a partir de janeiro de 1965..

• Conselho Nacional'.
de Geografia .

RELAÇA0 — DO S-163
Apostila

RELACAO — DO 5-104
Portarias	 . .

Do Pi:esidente:
N.9 27 de 22.1.65 — Concede exone-

ração a Vida Cláudia Sehettino, Es-
criturária, uivei 8-A, do Quadro do
Pessoal, Parte Especial, do Conselho
Nacional de Geografia-IBGE de acôr-
do com o artigo 75, item I, da Lei
re° 1.711-52 2(Proc. CNG número
6.303-64).

De Dispensa:
N.9 4 de 6.1.65 — Resoate cuspen.sar

Arly Moraes Mendes, Fotogrametrista
nível 12.A, do Quadro do Pessoal,
Parte Permanente, do Conselho Na-
cional de Geografia, de Membro da
Comissão de Promoções, instituida pela
Portaria n.o 284, de 26 de ageato de
1964.

•
De Designação:

N.9 5, de 6.1.65, — Designa Dameso
Barreira Alvarez, Fotogrametrista, ní-
vel 14.B, do Quadro do Pessoal, Par-
the Permanente do Conse:ho NacaMal
de Promoções, instituída pela Portaria
n.° 284, de 26 de agôsto de 1961.

N.9 6 de 6.1.65 — Designa José
Almeirda, Técnico de Administração,

• nivel 18.B, do Quadro do Pessoal,
Pârte Permanente, do Conselho Na-
cional de Geografia, para exercer as
funções de Assessor para Assuntos
Administrativos junto ao Gabinete de
Presidência do IBGE. 	 -

N.9 9 de 8.1.65 — Designa Benedito
Luiz Brandão, Contador. uivei 21, do
Quadro do Pessoal, do Conselho Na-
cional de Estatíst ca, Péricles Salles
Preire, Geometrista, nível 17.B e Ruy
Urbano Antônio Nunes de Souza, Al-
moxarife, nível 14.A, do Quadro do
Pessoal, Parte Permanente • do Con-

selho Nacional de Geografia para, sob
a presidência do primeiro, constitui-
rem a Comissão de Inquérito para
apurar as irregularidades apontadas
no Proc. CNG nu.9 6.026-64.

N. 28, de 22.1.65 Designa Ly-
sandrõ Vianna Rodriguts, Chefe do
4.0 Distrito de Levantamentos da Di-
visão de Geodesia e Topografia, subs-
tituto eventual do' DireSon da mesma
Divisão (Proc. ÇNG u.9 6.369-64).

N.o 33 de 1.2.65 — Designa oi Téc-
nicos de Administração, nível 19. José
Almeida e Cesax Augusto Wiechers de
Mesquita, pertencentes aos quadros de
Pessoal do Conselho Nacional de Geo-
grafia e do Conselho Nacional de Es-
tatística, respectivamen te para, cm
comissão, sob a presidência do pri-
meiro, estudarem a eSt.”LitttraçãO dos
órgãos da Presidência do Instituto
com vistas ao anteprojeto de lei de
reestruturação do IBGE, apresentan-
do relatório dos seus trabalhos até 31
de março do corrente ano. -

N.9 34 de* 1.2.65 — Designa Cid
Gonçalves de Oliveira, Oficia. de Ad-
ministração, nível 12.A, do Quadro de
Pessoal — Parte Permanente do Con-
selho Nacional de Geografia, para pro-
ceder a urna sindicância sôbre as ocor-
rências verificadas no recinto de Ga-
ragem, conforme memorando ST-121,
de 11 de janeiro de 1965 e provocadas
por José Lima, Motorista nível 8.A,
pertencente ao referido Conselho.

Na 42, de 9-2-65 — Designa José
Carneiro Felippe Filho. Geógrafo, ni-
vel 19.A, Aldo Martins Lobeto, Téc-
nico de Administração, nível 19.A,
Geraldo Rodrigues Martins, Técnico
de Aerofotogrametrista, nível 16.A
Mauro Abreo Riem, Documentarista,
nível 19.A, e Avelino Vasques Soto,
Técnico de Administração. nível 19.A,
todos do Quadro do Pessoal — Parte
Permanente, do Conselho Naci enal de
Geografia para, sob a presidência do
primeiro • constituírem o Grupo de
Trabalho de Readaptação e Enqua-
dramento (GTRE) do Pessoal do re-
ferido Conselho. (Proc. ZaVG número
602-65) .

De Exoneração:
N.9 32, de 29.1.65 — belson Leoni

da Costa — Escriturário, nível 8.A, do
Quodro do Pessoal — P g rte Perma-.
nente, do Conselho Nacional de Geo-
grafia de acôrdo com o Art 7t, item
I, da Lei n.9. 1.711-52 (Proc CNG
n.9 f; 732-64).

N.9 43, de 9.2.65 -- Francisco Dutra
Filho — Geometrista, nível 15.A, do
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente, do Conselho Nacional de Geo,
nana, de acôrdo com o Arei r. 75,
item I, da Lei n.° 1.711-52 (Proc. CNG
n.? 6.209-64).

Dissolver:
•N.o 41, de 9.2.65 — Reselve dissol-

ver o Grupo de Trabalho do Conse-
lho Nacional de Geografia, constituído
pea. Portaria n.9 66 de 18.9.eu no
seu item I, (Proc. CNG n 602-65).

Suspensão
N.9 36, de 2 de fevereiro de 1965 —

Aplica ao Motorista, nível 8, do Qua-
dro do Pessoal • Parte Permanente,
do Conselho Nacional de .Geeerafia
— José Lima, a pena de suspensão,
por 30 (trinta) dias, convertida em
multa — tudo nos termos do artigo
205 e seu parágrafo único, da Lei nú-
mero 1.711-52 (Proc. CNG número
3.214-64).

DO SECRETARIO-GERAL
De dispensa:

N.9 361, de 4 de dezembro de 1964
— Dispensa, a pedido, Manoel Este-
ves, Assessor de Eletrônica, nível 17-B
do . Quadro do Pessoal — Parte Per-

manente, dêste Conselho, da função
gratificada, símbolo 4-F, de Encar-
regado do Setor de Rádio e Comuni-
cações da Secretaria-Geral (Processo
CNG- n9 6.e36-64).	 •

N.9 li, de 21 de janeiro de 1965 —
Dispense. Ives de Freitas, Oficial de
Administração, nível 12-A, do Qua-
dro do Pessoal — Parte 'Permanente,
dêste Conselho, de substituto even-
tual do Encarregado do Setor de Ser-
viços Gerais do 3.9 Distrito de Le-
vantamentos da Divisão de Geodesia
e Topografia (Proc. Cl'aG na 58-65).

N.9 17, de 28 de janeiro de 1965 —
Dispensa Alfredo Borges, Motorista-
Sinaleiro, nível 9-A, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, dêste
Conselho, de ,substituto eventual do
Encarregado do Setor "A", da 1.9
Distrito de Levantamentos da Divisão
de Geodesia e Topografia (Processo
CNG n9 170-65) .

N.9 24, de 2 de fevereiro de 1965 —
Dispensa Mário Lopes da Costa Mo-
reira, Preparador de Textos, nível
17-B, do Quadro do Pessoal — Parte
Permanente, deste Conselho, da fun-
ção gratificada, símbolo 4-F, de En-
carregado do Setor de Revisão da Se-
ção de Publicações da Divisão Cultu-
ral, em virtude de ter sido o servidor
aposentado, por fõrça da compulsó-
ria. (Proc. CNG n. 9 6.666-64) .

N.9 31, de 3 de fevereiro de 1965 —
Dispensa Eva Werneck Maciel, Oficia:
de Administração, nível 12-A, do
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente, dêste Conselho, de substituto
eventual da Secretaria do Diretor da
Divisão de Administração.

N.9 365, de 18 de dezembro de 1964
-- Dispensa, a pedido, Adhemar cl:
Silva Reis, Escrevente Datilógrafo,
nível 7-A, do Quadro do Pessoal —
Parte Permanente, deste Conselho, de
substituto eventual do Encarregado
do Setor de Arquivo e Protocolo da
Seção de Comunicações e Expediente
da Divisão de Administração. (Proc
CNG n.9 6507-64).

N.9 1, de 12 de janeiro de 1965 —
Dispensa, a pedido, Lysia Maria Ca-
valcanti Bernardes, Geógrafo, nível
19-A, do Quadro, do Pessoal — Parte
Permanente, deste Conselho, • nível
19-A, do Quadro do Pessoal — Parte
leermanente, deste Conselho, da fun-
ção gratificada, símbolo 2-F, de Che-
fe da Seção Regional Nordeste da
Divisão de Geografia (Processo CNG
n.9 110-65).

N.9 4, de 12 de janeiro de 1965 "—
pjspensa, a pedido, Aluizio Capdevile
Duarte,. Geógrafo, nível 19-A, do Qua-
dro do Pessoal — Parte Permanente,
deste Conselho, que vinha responden-
do pelo expediente da Seção Regional
Leste da Divisão de Geografia. (Proc.
CNG n.9 135-65).

N.9 5, de 12 de janeiro de 1965 —
Dispensa, a pedido, Eloisa de Çar-
valho Teixeira, Geógrafo, nível 19-A,
do Quadro do Pessoal — Parte Per-
manente, deste Conselho, da função
gratificada, símbolo 2-F, de Chefe da
Seção de Estudos Sistemáticos da
Divisão de Geografia. (Proc. núme-
et, CNG n.9 13-65).

NP 6, de 12 ele janeiro de 1965 —
Dispensa, a pedido, Marina Veloso
Galvão, Geógrafo, nível 19-A, do
Quadro do Pessoal — Parte "Perma-
nente, dêste Conselho, da funçãogratificada, símbolo 2-F., de Chefe da
Seção Regional Centro-Oeste da Di-
visão de Geografia (Proc. CNG
111-65).

N.9 9, de . 19 de janeiro de 1965 —
Dispensa Orlando Alves de Olivei-
ra, "Assistente Comercial, nível 12-A,
do Quadro do Pessoal — Parte Per-

De desigLação:

N.9 350 de 19 de novembro de 1964
— Designa Astrogildo da Gama Paes
Oficial de Administração, nível 14-B,

do Quadro do PeSsoal — Parte Per-
manente deste Conselho, substituto
eventual do Encarregado do Setor de
Cadastro da Seção do Pessoal da Di-
visão de Administração. (Proc. CNG

5.997-64),
N.9 352, de 19 de novembro de 1964

— Designa Paulo Cesar de Almeida,
Oficial de Administração, nível 14 -B,

do Quadro do Pessoal — Parte Per-
manente, deste Conselho, substituto
eventual do Encarregado do Setor
de Direitos e Deveres da Seção do
Pessoal da Divisão de Administração.
(Proc. CleG n.9 5.997-64).

N.9 362, de 4 de dezembro de 1964
— Designa Mauro Santângelo, Téc-
nico de Eletrônica, nível 1343, do
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nente, deste Conselho, para exercer
a função gratificada, símbolo 4-F, de
Encarre;ado do Setor de Rádio e
Comunivações da Secretaria Geral.

NP 364, de/15 de dezembro de 1964
— Designa Geraldo Rodrigues Mar-
tins, Encarregado do Setor de Divisão
Territorial e Administrativa da Se-
ção de Documentação Cartográfica,
substituto eventual do Chefe da mes-
ma Seção. (Proc. CNG n.9 6.347-64) .

NP 366, de 18 de 'dezembro de 1964
— Designa Maria de Lourdes Ribeiro
de Almeida Torres, Oficial de Admi-
nistração, nível 12-A, tio Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, dêste
Com elho, substituto eventual do En-
carregado do Setor de Arquivo e Pro-
tocolo da Seção de Comunicações da
Divisão de Administração. (Processo
CNG nP 6.507-64). •

NP 367, de 30 de dezembro de 1964
— Destapa Mendro boechat, Dese-
neilsta, nível 12-A, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, deste
Conselho, para responder pelo expe-
diente do Setor de Análise e Seleção
da Seçao de Organização de Cartas
e Mapas da Divisão de Cartografia,
durante as férias do Encarregado do
referido Setor (Proc. CNG ne 6.418
de 1964).

NP 368, de 30 de dezembro de 1964,
— Designa José Gaburri, Contador,
nível 1843, Geraldo Duarte da Silva,
Contador, nível 17-A e Romildo Soa-
res Barbosa Técnico de Contabilida-
*de, nível 13-A, todos do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, deste
Conselho, para, sob a presidência do
primeiro, constituírem a Comissão coe
procederá 9, Tomada de Caixa da Te-
souraria do mesmo Conselho.

N.9 2, de 12 de janeiro de 1965 —
Designa Gelson Rangel Lima, Geó-
grafo, nível 19-A do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente, deste Con-
selho, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 2-F, de Chefe da Se-
ção Regional Nordeste da Divisão de
Geografia.

N.9 7, de 12 de janeiro de 1965 --
Designa Delnida Martinez Cateldo.
Geógrafa, nível 19-A, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente,- deste
Conselho, para exercer a funeáo era-
tificada ,simbolo 2-F, de Chefe da
Seção, Regional Centro-Oeste da Di-
visão de Geografia.

N.9 10, de 19 de janeiro de 1965 —
Designa Farman Vasconcellos Paiva.
Escriturário, nível 8-A, do Quadro do
Pessoal — Parte • Permanente, deste
Conselho, substituto eventual do En-
carreeado do Setor Comercial da Se-
ção de Material da Divirão de Ad-
ministração (Proc. CNG n.9 158-64)
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Consellio Nacional:
de Estatística

•

Junta Executiva Central
RESOLUÇAO N9 839, DE 17 DE

FEVEREIRO DE 1965	 •
Estabelece normas para conces-

são, aplzeaçâo e comprovação de
adiantamentos em geral a servido-
res da Secretaria-Geral do CNE.

A Junta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições, e	 -

Considerandoaque cumpre rever a
Resolução JEC-7O5, de 9 de março de
1962, aperfeiçoanclo-a e ampliando seu
campo normativo;

Considerando ainda,' que deve essa
reVisáo estabelecer, também, o era-
r1u para fixação, tanto quanto possí-
vel, do "quentura" dos adiantamentos
permanentes (créditos rotatives)

Considerando, finalmente, que deve
eer instituído processo capaz de dar
efetleidacie ao contróle doa prazos le-
sais aplicáveis na espécie, resolve:

Art. 19 Para cG fins. previatos na
presente Resolução poderá ser conce-
dido adiantamentca'a qualquer servi-
dor da Secretaria Geral, desde que
não seja interino ou ocupante de fun-
ção subanerna (Auxiliar de Portaria,
Servente, Trabalhador etc) .

Parágrafo único. Excetuam-se' da
restriçã,o contida neste artigo Cs
adiantamentos concedidos para, o
atendimento de despesas de alimenta-
ção e pousada (diárias) ,decorrentes do
eecessario deslocamento de sede do
erviclor.

Art. 29 A requisição de adiantamen-
to far-se-á pelo Chefe imediato do
:ervidor, em impresso próprio, a ser
padronizado pela Administração . Cen-
tral da Secretaria-Geral, do qual cons-
tará obrigatoriamente o seguinte:
nome, cargo e nível do servidor, sua
lotação, fins a que se destina, o adi-
antamento requisitado e valor do ima.
mo.	 •

Parágrafo único. A requisição a que
se refere este artigo terá andamenso
prioritário, sendo protocolizaste no ór-
gão de comunicaçaes em cinco vias.

Art. 39 O adiantamento concedido
só poderá atender ets despesas reali-
zadas' após a data de sua concessão,
sendo passível de glosa a inclusão, na
respectiva prestação de contas, de pa-
gamentos feitos anteriormente a essa
data.

Art. 49 O servidor que receber adi-
antamento fica obrigado a déle pres-
tar contas no 'vezo máximo de 90
(noventa) dias, podendo, todaviss, rio
decurso desse prazo, receber , outro adi-
antamento, antes mesmo de haver
prestado canas do primeiro; para qu&
lhe seja, porém, concedido o terceiro
adiantamento, terá obrigatoriamente
que prestar contas do primeiro, ainda
que não decorridos 90 (noventa) dias
de sua concessão.

Art. 59 Findo o prazo de 90 (no-
venta) dias ,a ser controlado pela
chefia do órgão de administração (na
Administração Central, da Secretaria
Geral, pelo Gabinete da Diretoria de
Adminiztração) ou por órgão 11- que
este determinar, será a 49 Via tia re-
quizição encaminhada ao órgão de
pessoal, com despacho da menelonada
autoridade, para proceder ao desconte
em fõlha da multa de 1%. (um por
cento) ao mês sôbre o montante nãe
comprovado e até um máximo de' 3
(três) -meses.

§ 19 Essa providência se:á anotada,
pclo óreão de pessoal, na C via da
rcquisiçâo, que será devolvida ao 'che-
fe do órgão de administração ou ao
órgão incumbido elo controle e terá
validade no primearo mês, ainda que
a prestaçã e de contas venha e ser
apresentetisse.

§ 29 Tão logo, porem, transite pelo
dre5o reetreleder a prestação. de coa,-
ts.s do" enerianária do adiantamen-
to, voltará a 4N via' da requisição ao

órgão de pessoal, Com a determinação
do chefe do órgão . de administração
de que exclua da , próxima fôlha de'
pagamento, ainda não. encerrada, o
desconto em causa.

§ 39 Não apresentada pelo servidor,.
nos 120 (cento -e vinte) dias que se
seguirem ao da determinação do des-,
conto ,a prestação de contas respec-
tivaoserá a importância em seu poder
considerada como alcance, sujeitando-
seaquele aos procedimentos adminis-
trativos a penais dai decorrentes..

§ 49 Para isso, o órgão encarregado
do contrôle dos adiantamentos requisie
tara o processo iniciei t39 via) e o
encaminhará à intoridaiie competente
(Secretário-Geral ou Inspator Regio-
nal, se fôr o caso), sugerindo-lhe se
transfira. o • dabita respectivo para a
conta "Diversos ,Respcnsáveisa.

§ 59 Autorizada a, traneferência dó
débito na forma do parágrafo 'ante-
ror, o órgão econômico e financeiro
minutará' expediente ' Co servidor por
aquele ,resPorasável, a ser assinado pela
adteridade competente (Secretário-Ge-
ral ou Inspetor Regional) intimando-o
a repor o adiantamento de uma só
vez, sob pena dos .procedimentos /c-
eais.

Art. .69 Os adiantamentos perma-
nentes (créditos rotativos) obedecerão
às narmaa gerais estabelécidas na pre-
sente Resolução e mais as' que se se-
guem: •

a) à sua unta sômente podeeão
ocorrer despeeas realmente urgentes
e de pequena monta, não podendo,
em hipótese alguma, cada despesa ul-
trapassar a décima parte do, valor
do adiantamento;

b) a fixação dês.se valor por seu
turno, será feita a . fim ele permitir o
custeio, no período de um mós das
despesas que devam correr a conta
do crédito o que será feito, inicial-
mente . por estimativa, e após, medi-
ante análise do que efetivamente ocor-
rere

c) a aquisição de material perma-
nente não será' feita, em hipótese
alguma, através do crédito rotativo
permitindo-se, entretanto a de mate-
rial de consumo, desde que em quan-
tidade reduzida e se destinada a aten-
der emergência, plenamente justifi-
cada;

d) no casa de o titular de adian-
tamento permanente (crédito rotati-
vo) entrar em gôzo de férias, licen-
ça-especial ou outro qualquer afasta-
mento cujo início possa ser previsto,
ficará obrigado a prestar contas do
adiantamento em aberto, recolhendo o
saldo porventura existente, seja êsse
qual fór; a Administração designará
outro servidor, ao qual fornecerá ra5vo
adiantamento, se julgar conveniente,
cabendo a esse o mesmo procedimen-
to caso• i servidor afastado, co reas-
easnir, volte a ser o titular do crédito
rotativo;	 .	 -

e) nas reintegralesações sucessivas
será adotado o mesmo processamento
inicial, cabendo à chefia do órgão de
administração ou ao órgão por esta
designado, substituir, em seu arquivo,
a alado contrôle do adiantamento an-
terior pela do nôvo, de reintegraliza-
eãe ; o arq,uivamento dessa via, será
feito para um vencimente previsto de
30 (trinta) dias;	 ,

f) a requisição referente à reinte-
ssralização do crédito rotativo especifi-
cará, no espaço próprio, o numero do
protocolo do 'adiantamento inicial e
limite do crédito.

Art, V No preparo da documenta-
ção da prestação ne contas a que alu-
de o artigo 49 serão obedecidas as. se-
guintes disposições normatistas:

— Expediente do responsável pelo
adiantamento, ao Secretário Geral (ou
Inspetor Regional), encaminhando os
documentos coráproVartes da prestar
ção de contas

II — Apesição nós documentos de
despesa,* de declaração obrigatóeia, do
servidor competente de sitsee material
foi adnuirldo ou de que o sierviçõefai.	 .
preetaele;

III — Aposição, nos documentos de
despesa, do isto do 'titular do órgão
bem como o termo:legal de quitação;
• IV — . Menção das iniportericias to-
tais em algariernos e por: extenso, em
todos os documentos de- despesas;
-	 -e- Apresentação doa. documentos
em papel formato almaço (22x33) de-
vendo ser colados em feilha em bran-'
co os' quesse afastarem da ,citada di-
meneão; . -
•VI a- O total. das despesas não po-

derá ultrapassar o valor da' adianta-.
mento, inclusive saldos eventuais, em
pcder .do, responsável. •

89 • A aplleação dos adianta-
mentos será feita em estrita. consonân-
cia Com ^as normas estabel ecidas nes-
ta Resolução incidindo em glosa aquê-
les pagamentos efetuadas sem obser-
vância dos 'requisitos aqui menciona-
das. .

Art. 99 .0 pagamento feito por con-
ta de adiantamentos, cuja legalidade
ou regularidade não se julgar perfeita,
mediante 'parecer do órgão próprio e
decisão da autoridade competente, se-
rá considerado como não efetivado e
recolhido a valor que lhe corresponda
;loa cofres' do Conselho Nacional ele
Estatística, sem detrimento das san-
ções que a lei cominar, na. espécie,

Art. 10. O Secretário-Geral do Con-
selho Nacional de Estatística baixará
as instruções que forem julgadas ne-
cessárias à' perfeita aplicação do dis-
posto na; presente Resolução.

Art.' 11. Esta Resolução entra em
vigor na data 'de sua aprovação, re-
vo,g,adas OS disposições em contrario.
— General Aguinalão 'José Senna
(Jampos,. Presidente do Instituto e do
Conselho.

RESOLUÇAO N 9 840, DE .17 DE
FEVEREIRO DE 1955

•
Estabelece normas para conces-

são; aplicação e comprovação do
auxilio financeiro aos Órgãos cen-
trais federais de estatística e Re-
presentações dos órgãos Filiados -
e das Fdrças Armadas. .

A Junta F,xecutva Central do Con-
selho •Naconal de Estatistcae usando
das suas atribuições, e
- Considerando que cumpre rever a
Resolução JEC-705, de 9 de março de
1962, aperfeiçoando-a e ampliando seu
campo normativo; .
• Considerarftlo, ainda, que deve - ter
inatituido processo capaz de dar efe-
tividade ao contrôle dos prazos legais
aplicáveis • na espécie, resolve:

Art. 19 O auxilio financeiro atribuí-
do pelo Conselho, anualmente, aos or..
•gãos federais do sistema; -• estatístico
destinar-se-á, nos. termos das Resolu-
ções JEC-530 e JEC-555, a custear:

a) Prestação de serviços; ,-
b) aquisição de material,' em geral;
c) impressão de trabalhos gráficos

relacionados à .F.stattstica;
aquisição de' passagens;

e) despesas de alimentação e pou-
sada, • quando se tratar de serviços
fora da sede;	 •

() despesas com parte postal não
atingidas por -isenção;

g) despesas com reparo e recupera-
ção de bens smóveis; e •	 •

h) despesas .miúdas .de pronto pa-
gamento. .	 s

,Art. 29 O -auxilio financeiro não
poderá ser aplicado ,no refôrço de
verbas destinadas ao pagamento de
contratas celebrados com a Secreta-
ria-Geral do Conselho pelos.referidos
órgãos federais ou Representações dos
órgãos Filiados e das Fdrças Arma-
das.	 •	 •-Art. 39--Não . será permitido paga-
mento, à conta do auxílio, de despe-
sa de representação , ou semelhantes.

Art. 49 A entrega do auxilio aos
-órgãos centrais federais e Represen-
tações dos órgãos 'Filiado e das Fôr-
ene' Armadas será feita em quotas tri-
mestrais, sujeitas a posterior compro-
vação à SecretariaaGeral . do ,CNE.

'Art. 59 O pagamento de qualquer
quantia superior a 25% (vinte e eincO
por cento) do maior salário-mínimo
vigente no pais deverá ser feitos obrie
gatoriainente, em cheque .nominal a0
Banco do Brasil ou Caixas EconOmi.
cas Federais.
. Parágrafo único. Exclui-se desta
prescrição o pagamento de ser:aços
pessoais prestados. •

Art'. 69 Nas prestações de contas de
cada quota trimestral as despeassit
miúdas de pronto pagamento não de-.
verão exceder a 2% (dois por cenao);
do seu valor global.

Parágrafo único. A comprovação
das despesas miúdas de pronto paga..
mento far-ae-á por simples relação,
assinada por quem de direito e ene,
sada como documento de despesa.

Art. '79 As prestações de contas das
quotas trimestrais de auxílio recebida.
pelos drgãos beneficiadas deverão 'gaz
encaminhados à Secretaria-Gerai dg
Conselho (Administração Central),
dentro do prazo de 90 (noventa) dias,
contados da data de entrega do nume-
rário, podendo o concessionário, tecla.
via, no decurso dê.ue prazo, receber
outra quota, antes mesmo de haver
prestado contas da anterior; para que
lhe seja concedida, porém, a terceira,
terá que prestar contas da primeira,
ainda que não decorridos 90 (noven-
ta) dias de sua concessão.

Parágrafo único. O concessionário
que não cumprir com a prescriçãq
deste artigo não só deixará de receber
nova quota, como, ainda, ficará sujei-
to ao pagamento de. juros de mora de
1% (um por cento) ao mês. ' 	 •

Art. V O responsável ou dirigçnte
de órgão central federal ou repreeene
tante dos órgãos filiados e das Forças
Armadas não poderão pagar-se a st
mesmos à conta do . auxilio recebido,
salvo nos casos de passagens, alimen-
tação e pousada, decorrentes de via..
gene a serviço do sistema estatístico
fora da sedp de órgão.

Art. 99 Os documentos constituti-
vos da última prestação de contas do
exercido .far-se-ão acompanhar doa
extratos de conta-corrente do Banco
do Brasil 'ou Caixas- Econômicas Fee
derais, referentes aos depósitos e mo-
vimentação das importâncias recebi-
das. • •

Art. 10. Os saldos e juros porvea.
tura verificados na aplicação das im-
portâncias de que se cogita p(xlerão
ser transferidos para a quota seguiu-
te e recolhidos à Tesouraria da See
cretaria-Geral do CNE, . no fim do
exercício financeiro.

Art. 11. No preparo da dommenta-
ção a que alude o art. 7 9 serão obede-
cidas as seguintes disposições norma-
tivas:

I — Oficio do responsável pelo au-
xílio, ao Secretário-Geral, encami-
nhando o balancete e demais do-
cumentos comprovantes da prestação
de contas;

II — Anexação de balancete °e en-
trada e salda do numerário, no qual
constem: :número de ordem aos do-
cumentos comprovantes; descrição
cinta de cada documento; impor táxi-
cia da despesa correspondente ao va-
lor da receita, tudo conforme niadélo
a ser fornecido pela Secretneia-ceseal
do Conselho;

III — enexação ao balanee'a - das
documentos 'de despesa, com declara-
ção obrigatória do servidor competen.
te, de que o material foi adeparido
ou de que o serviço foi prestado;	 •

IV — Aposição, no documento- de
despesa, elo . "visto" do responsável ou
dirigente do órgão central federal ou
representantes dos Órgãos Filiados e
das Fôrças Armadas, bem como o
termo legal de quitação;	 .

V — Selagem do' documento de des-
pesa, nos térnios da icei- l aça() em vi-
gor;	 - •

VI — Menção das fraper,ncias to.
tais, em algarismos e por extenso, em



Ministério da '" Marinha
'-(MM)

.Ministério da Aeronáuti-
ca (MAer) 	

Representação dos Oreãos

2.500.000

2.500:000

1.500.000
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todoá os documentos, assim, como- de
preço unitário . do material ou serviço,
quando se tratar de fatura;

VII — Especificação, . no histórico
do aocumento; da natureza e da data
da prestação do , serviço, ou da aqui-
sição do material;	 -

VIII — Apresentação dos documen-
to. 'em papel formato almaço (22 x
33), devendo, ser colados em Mias
em branco os que se afastarem da
citada dimensão; e-

IX O total das despesas nãopo-
derá ultrapassar o valor da parce?.a
do auxílio, inelusive saldos eventuais,
em- poder do responsável. 	 •

Art. 12. Recebido o prodesso de
prestação de contas, a Secretaria-
Geral (Administsação Central), pelo
seu órgão competente, efetuará deti-
do exame da documentação, tendo em
vista a legalidade da despesa, enca-
minhando-o tlr, apreciação , da Junta
Executiva Central, com o respectivo
parecer, dentro de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Da decisão da
JEÇ, a Secretaria-Geral dará confie_
cimento ao órgão interessado, dentro
de 8 (oito). dias.-

Art. 13.. Esta Resolução entra em
vigor na data de sua aprovação, re-
vogadas as disposições" em contrário:

Gerieeal Aguinaldo José Senna
campos, Presidente do ' Instituto à do
Conselho.

RESOLUÇAO. 1n19' 841, DE 17 DE
, FEVEREIRO DE 1965

• Dispõe sôbre a apíicação dos re-
cursos orçamentários consignados

. na rubrica 3.2.9.0 — Diversas
Transferências Correntes — 2.
Entidades Federais (Assistência
aos órgãos Centrais Federais sdo
Sistema Esta tistico)...da tabela ex-
plicativa da Setretaria-Geral do
Conselho Nacional de Estatfstjca.

, A Junta Execueiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, usando
das suas atribuições, e

Considerando a necessidade de atri-
buir aos Orfeão& Centrais Federais às
Representações, na JEC, • das- Fôrçae
Armadas e dos Orgãos Filiados, a par-
ticipação nos recursos específicos pre-
vistos na_ Orçamento do Conselho Na-
cional de Estatística, de que trata a
Resolução JEC-835, de 21 de dezem-
bro de 1964 e tendo em vista que os
responsáveis pelos referidos órgãos
acordaram entre si quanto aos quan-
titativos a lhes serem ,deatinados, ré-
solve:	 •	 •

Art. 19 A parcela de Cr$ 60.000.000
"(sessenta milhões de cruzeiros), da
dotação da tabela explicativa referen-
te à, Secretaria Geral do Conselho Na-
cional de Estatística e pertinente ao
orçamento em Vigor, para atender aos
encargos específicos dos °mãos Cen-
trais Federais, das Fôrças Armadas e
dos órgãos Centrais Federais, das
Fôrças Armadas e dos Órgãos Filiados,
terá a seguinte distribuição:	 •

Cr$
Serviços de Estatística De.
• gráfica, Moral e Politi-

ca (SEDMP) 	  6.000.000
Serviço de Estatística

Econômica e Financele
ra (SEZF) 	  .6.000.000

Serviço de. Estatística da
Produção (SEP) 	  7.000.000

6erviço de Estatística da
Previdência e Trabalho
(SEPT)	 	  7.000.00

Serviço de Estatística da
. Educação , .e	 Cultura

(SEEC) . 	 	 7.300.000
Serviço de Estatística da

Saúde (SES) 	  7.000.000
Divisão de Estatística In-

dustrial e • Comercial 	 •
(DEIC) . 	  7.200.000

Serviço de Estatística do
Ministério de Minas e

, Energia (Mmir) 	  1.000.000
• Representação das

FOrças Armadas:
Mlm4rio . da Guerra

• 60.000,000
--

Parágrafo único, Ate que seja ins-
talado o Serkeço de Estatística do. Mi.
nistério de Minas e Energia, os re-
cursos financeiros destinados a esse
órgão serão entregues ao Serviço de
Estatística da Produção do Ministé-
rio da Agricultura, que ainda proces-
sa os dados relativos à, estatística da
produção extrativa mineral.

Art. 29 A entrega dos recursos fi-
xados no artigo anterior, bem. como
a. sua. aplicação, deverá ser realizada
com bbserváncia do estabelecido nas
Resoluçõees JEC ns. 705 — 807 — 813
'e 840, respectivamente de 9.3.1962,
3.6.1964, 31e7.1964 , e 17.2.1965.,

Art. 39 Na aplicação dos recursos
destinados ao custeio dos serviços fica
proibida a retribuição de pessoal es-
tranho ao Serviço Público pelo exer-
nente, conceituado como tal a presta-
ciente conceituado como tal a presta-
ção de serviço mensal e continuado,
sem solução de continuidade, no de-
sempenho -de encargos normalmente
imprescindíveis ao regular funciona-
mento da repartição.

§,-19 Exclui-se dessa proibição aquêa
le pessoal_ que já vinha percebendo à
conta do auxilio consignado pela Se-
cretaria Geral do 'Conselho Nacional
de Estatística. e q,ue não teve aluda
sua situação definida em face do die.
posto no parágrafo único tio artigo
239, da Lei n9 4.069-62.

F . 29 Todos os pagamentos feitos.a
pessoal por conta do presente auxílio
obedecerão, obrigatbriamente, às nor-
mas próprias consignadas na Lei nú-
mero 1.711 de 28 de outubro de 1952
(Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União) . -- General Aguinal-
do José Senna Campos, Presidente do
Instetuto e do Conselho.

RESOLUÇÃO Ne 842, DE 17 DE
FEVEREIRO DE 1965

Dispõe sôbre a distribuição do
aurçulio financeiro aos órgãos cen-

-trab regionais no exercício de
1965.	 .

A Junta Executiva Central do Con-
selho Nacional de Estatística, no uso
das suas atribuições, e

Considerando que no orçamento do
Conselho Nacional de 'Estatística
para 1965, aprovado pela Resolução
JEC-835, de 21-12-64, foi destinada a
importância de Cr$ 240.000.000 (du-
zentos e quarenta milhões de cruZei-
ros) a titul de auxílio aos órgãos
centrais de s u sistema. regional;

Considerando os estudos elaborados
pelo Serviço Econômico e Financeiro
na. conformidade do que determina a
Resolução AG-800, de 9-6-62 (Pro-
cesso n9 1,887-65), que fixa novos eia-
térios para a distribuição do referido
auxilio, resolve:

Art .10 A distribuição do auxilio
concedido pelo Conselho Nacional de
Estatística aos órgãos de seu sistema
regional, no exercício de "1965 será
feita de acôrdo com a seguinte ta-
bela:	 . .

Unidades da Federação —
Importância

Ceará . 	 7.720.000
Rio Grande do Norte 5.030.000
Paraíba .	 	 5.300.000
Pernambuco . 	 13.801.000
Alagoas .	 	 4.939.000
Sergipe	 .	 	 4.634.000
Bahia . 	 16.072.000
Minas Gerais 	 28.268.000
Espírito Santo 	 5.788.000
Rio de Janeiro 	 14.610.000
Guanabara . 	 2.770 000
São Paulo	 	 37.982.003
Paraná	 .	 	 16.644.000
Santa Catarina 	 8.336.000
Rio Giande do Sul 	 16.300

NOMISTAS PROFISSIONAIS

RESOLUÇÃO N 9 144 DE 15 DE
JANEIRO DE 1965

O Conselho Federal de Economistas
Profissionais, no usa de .suas atribui-
ções regulamentares,- em sua primei-
ra reunião do corrente ano, promo-
vendo a composição de sua Mesa Di-
retoraapera o exercício de 1965 , ree-
legeu — Mário Sinibaadi Mala e- Ma_
sitiei - Ferreira Neto, respectivamente,
presidente e vice-presidente. — Má-
rio Sinibaldi Mata — Presidente em

'1964.

" Aos  sete das ' do mee- de dezembro
de mil novecentos e sessenta e qua-
tro, em sua sede própria, à Avenida
Rio Branco 277 — 179 andar.-- Gru-

Mata Grosso 	 	 6.259.000
Goiás	 6.875.000
Distrito Federal 	 	 5.185.000

-Total . 	  237.220.000

Art. 29 A aplicação, 'pelos órgãos
beneficiados, do auxilio de que trata
o artigo precedente será feita de-con-
formidade com o disposto na Resolu-
ção JEC-495, de 28-12-53,, parcialmen-
te alterada pelas Resoluções AG-672,
JEC-756 e AG-747. — General Aqui-
naldo Jose Senna Campos, Presiden-
te do Instituto e do Conselho.

reaberta a sessão, foi lida e aprova cia
pe os presentes por tuianimiaade, em
todos os seus termas.

CONSELHO FEDERAL TIE
FARMÁCIA

RESOLUÇÃO- N9 30 — DE 25 DE
SETEMBRO DE 1964

O Conselno Federal da Farmácia,.
usando das atribuições que lhe confe..
re o art. 6°,. letras D e G, da Lei nú-
mero 3.820, de 11 de novembro de
1960:

ConsIderando que a habilitação 'pe...

•

•SMO 	 u....a.s.wt 	 JJC. 000

•

' Cr$
Rondónia . 	 	 3.175.000
Acre . .. 	 	 3.237.000
Amazonas . 	 , 	 	 4.109.000
Roraima . 	 	 2.828.000
Pará	 6. 953.000
Amapá	 3.158.000
Maranhao . .... , 	 _	 3.555.000 Tevaretou a sessão para que nesse !a-
natai e *As! .n . • -.S., ...'..-,t, 	 ,69()Q varada a preaente Ata gim 101 por

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO FEDERAL DE ECO- Mim	 Scretário ad hoc, ditada e,

do Rio Grande do Sul e Sindicato dez
Economistas do • Es tado do Ceará..
Abrindo a sessão o economista Mário
Sinibaldi Mala — Presidente do
CFEP, pediu à Casa que e.

A egesse o
Presidente para a sessão, tendo sido
por proposta do delegado Júlio Go-
mes Berra, indicado para presidir os
trabalhos o próprio Presidente do
CFEP, que agradeceu a deferência de
que foi alvo e convidou o Senhor Eley
Azeredo, para secretário ' ad , hoc
sessão, a quem pediu que •lêsse o Edi-
tal de Convocação . da presente sessão, Considerando _que a lei é omissa
publicado no Diário -Oficial de 30 o i quanto à forma de se processar a
setembro dede 1964- o que foi feito	 criçãb por transferência;
O Senhor Presidente convidou, então Considerando ser necessário„,,dispor
para escrutinadores, os economistas sabre a faculdade de dupla inscrição
Manoel- Francisco Lopes Meirelles e nos-Regionais, face -à possibilidade de
Jayme de Mello Pensem. tendo dado exercício de determinadas atividades
início ao proce.sso de votação sendo_ Profissionais, em mais de uma região,
feita a chamada. dos Delegados ve- nos termos do disposto no § 2 9 , do ar.
tentese procedida a eleição pelo sis- tigo 19, da Lei e art. 2 9 da Resolu-
tema de voto secreto Ni apurado o --ção 11 9 22, de 29 de novembro de
seguinte resultado: . Primeiro terço: 463, resolve:
Membros efetivos -- Manoel Ferreira Art. 1 9 A transferencia do profis-
Neto — Iberê Gilson .e Joaquim So- sional habilitado, de local compreen-
ter, todos com 88 (oitenta e oito) vo- dido pela jurisdição , de um Regional
tos, — Suplentes: Jayme de Mello para outra Região, deverá ser pree
Fonseca — eillymplo Guilherme e cedida de pedido de baixa no Cense-
Francelino de Araújo Gomes, todos, lho onde estava inscrito e de registro
fambêm, com 88 (oitenta e oito) eo_ no segundo, formulado em duas vias.
tos. Com ésse resultado. o Senhor Art. 29 Requerida a transferência,
Presidente proclamou-os eleitos_ para o Conselho Regional enviará, por In
o terço renovável. 0Corrazias OS vagas.termédio do requerente, ao Conselho
de Suplentes do 29 e 39 terço foram da jurisdição para onde pretende êle
apurados 88 (oitenta e oito) votos se transferir, certidão em inteiro teor
respectivamente, para os econornistas de todos os documentos connantes do
João Martins, Heleno e Heleno de processo de inscrição acompanhada
Santiago. O Senhor Proeidente pro- da segunda via do- requerimento. •
clamou-os eleitos membros suplentes Art. 39 Deferida a transferência,
do 2°e 39 terço. O Senhor Presidente não se expedirá nova carteira. A

transferência será anotada na canel-
e.. expedjde, peW primeiro Regioned.

ira d exercício da profereão farmacee-Ata da Asserabiéra Geral de EleitoreS tiea é atribuição do Conselho Regio.,Repres,entantes	 nal;
Ccnsiderando que, regie ...eu o pro_

fissional, poderá êle eiencer sua.- ati-
idades em todo o território ..0 PM;;
Considerando que a transferência

de_região obriga o farmaceutico a . no-
po número 1.703 — no Estado da ea. Inscrição no Conselho Regional era

Economistas Profissionais reuniu-Se a
Guanabara, o Conselho Federa/ de

etividades;
cuja jurisdição passará a exercer suas

Aie..embléia Geral de Eleitores, às de. Considerando que esta segunda ins-
wito horas- em primeira convocação. ;ereção se faz para efeito de contrôle

lescal e não para habilitar novamentepresentes os Sindicatos dos neonomis.
tasEoondoomlaioistas de ano JEsteio.doro, dSein

Sdiãcoat°Paudloos. ; a43eito adqedrido e deferido não Pode
profissional já 'habilitado, e cujo di-

Sindicatos dos Economistas de Per- i ser objeto de reexame;
nambuco, Sindicato dos Economistas1 Considerando que não se pode ad-

mitir que a segunda inscrição se faça
revisionando o mérito da primeira,
sem ferir a autoridade do- Conselho
Regional que a deferiu, o que impor-
taria em atribuir a um-Conselho Re-
gional competência para- apreciar e
julgar os atos do primeiro, atribuiçáo
esta que a lei não confere;

Considerando que não se justifica
xigir do farmacêutico, ao se trans-
erir de região, que repita a produ-

ção de provas oferecidas por ocasião
da primeira Inscrição:
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N.9 182 — Vistos, relatados e dis-
cutidos -estes processos de licencia-
mento de. Oficial de Farmacia (Qua-
dro - acorda este Egrégio Conse-
lho Federal . de Farmácia unanime-
mente em ratificar o licenciamento
nos termos da Lei n.9 3.820, de 11. de
novembro de 1960, com as atriouiçoes
ano,adas est suas respectivas cartei-
ras ptofissionais. a: Conselho Regio-
nal de Farmácia dos Estados de
Goiás e Mato Grosso e Distrito Fe-
deral (CRF-5) — Osvaldo Soares de
amado; Conselho Regional de Far-

, macia do Estado de São Paulo
(CPF-8) — ((ntorrio Alexandre Mon-
tesánte, Antonio • Pierozzi, Antonio
Zanbardi, • Célio Tatoni Rocha, Do-
mingos Caneguina Edinao Firmino
Costa, Francisco Pinto Morgado,
Francisco Romolo, Jerônymo 'Ferrei-
ra de Oliveira, Pedro Poli _e Yoshi-
masa Oda; ...Conselho Regional de
Farmácia do Estado de Santa Cata-
rina (CRF-11)- — José Thornaz da
Silveira, nos terinos do relatório e do,
voto do Conselheiro Relator Farra.
W, Fleury, com a concordância do
Conselheiro Revisor Farias. Cendy C.
Guimarães, o que. tudo fica 'fazendo
parte integralite do presente.

N. 183 — Vistos ,relatadds e dis-
cutidos êstes processos- de -provisio-
naniento de Oficial de - Farmácia
(Quadro IV) - acorda - este Egr
Conselho Federal de Farmácia, aina-
nimemente, em ratificar o provisio-
namento nos termos da .Lei ri° 3.82e .
de 11 de novembro de 1960„ a: C na
selho Regional de Farmácia dos tis-
tados de Goiás e 'Mato Grosso e Dia-
trito Federal (CRP-51 - Joviano
Rosa,_—Oscar Barbosa Lima . e Paolo

- José Curi; ^ Conselho Regional de
Faernácia de -Estado de São .Paulo
(CRF-8) — Antonio Cason Júnior,
Carlos-Martins ' Serra,- Edelmiro Alva-
res, João Filiage, Manoel de Campos
Ferraz, Milton Alarcon, Tsugio Ko-

nhecimento do recurso de Waldemar,
Garcia, referente ao seu pedido de,
inscrição no. Quadro IV • do art. 33 da
Lei n.9 3.820, de 11 de novembro de!
1960, no Conselho Regional de Pise--
macia do Estado -de São Paulo —
CRF-8, e juJaa-lo procedente para ^ o
efeito de deferir 3 seu Ipedido de ias-
eriça°, de acôrdo com o voto do re-
lator. — Oscar Nassif, Relator. —
Eduardo Valente Simões, Presidente.

Art. 49 O segundo Conselho Reg o-
mal fará a inscrição independente-
mente da análiee do mérito dos do-
cumentos, salvo na hipótese de infra-
ção à lei hPótese em que sustara a
decsão encaminhando o processo ao
Conselho Federal, para deliberar só-
bre a dúvida levantada:

Art. 5° Na hipótese de segunda
crição, o requerente formulará o pe-
dido ao Conselho cnde estiver inscri-
to, mediante requerimento em três
vias, justificando a 'sua pretensão.

Art. 69 O Conselho Regional infor-
manao o pedido, encaminhá-lo_a ao
segundo, acompanhado de suas vias
do requerimento e de duas vias - da
certidão em inteiro teor dos decumen_
tos constantes do ,Processo de inseri-.
Ção.

-Art. 79 O segundo Conse ho R2g1.0-
nal, ao deferir o pedido, recorrerá ex
officio, com efeito suspensivo, ao
Conselho Federal.

Art. 89 Sórnente depois de confir-
mada, pelo Conselho Federal, a de-
elsão relativa à segunda inscrição, é
que ela se tornará efetiva.

Art. 99 Não será permitida segun-
da inscrição para o exercido de ati-
vietade.s farmacêuticas em estabeleci-
mentos de dispensação.

Art. 10. O pedido de segunda ins-
crição, feito .1 um Regional com in.
fração- dee; , normas desta .Resolução
autoriza a i.p.'eação das pen,alidares
previstas na lei pelo Conselho Regio-
nal que • tiver deferido a inscrição
mais antiga.

Parágrafo ún:co. o critério de an-
tiguidade terá por base a data- da de-
cisão relativa à inscrição.

•Art. 11. As presentes normas não
dirimem e nem exc"usm a apreciação
do da'o em casos de • dup'a inscrição,
já efetivada para o exercício de ati-
vidades em.. estabelecimentos" de disa
pensaçáo.

Art. 12. A pr.:sente . Resolução en-
trará era vigor na data de Sua publi-
cação: — Eduardo . Valente Smões —
Presidente. •

ACORDãOS
Em 19-1-65

N.9 170 — O- Conselho Federal de
Farmácia, em sua reunião plenária
de 19 de janeiro de 1985, por unani-
midade de votos, decidiu .tomar co-

e
bayashi; Conselho Regional de F'ar-
macia do Estado do Paraná (CRF-9)

João , Ideraha e Raul Logullo;
Conselho Regional de Farmácia do
Estado da Paraiba (CRF-15) — San-
tos Evaristo da„ Costa Crondim, nos
termos do relatório e do voto do
Conselheiro Relator Farm. Cendy Ç.
Guimarães, com a concordância • dó
Conselheiro Revisor 'Farm.' Jose W.
Fleury, o que tudo fica fazendo' par-
te integrante do presente.

Ern 23-2-65 .
N.9 184 Vistos, relatados e dis-

ditados estes processos de provisiona-
mento de Otaaal . de Farinada (Qua-
dro IV), acorda este Egrégio %Suisse-
aso loecteral ue Farmacia, unanime-
mente em ratificar o provisionamemo
nos termos da Lei ii. a(3.820, de 11 _de
novembro de 1960, a. Conselho Regi()
-nal de Forniam do Estado de Minas
Gerais (CRF-6) Aristeu Augusto
de Mattos, Benedito Xavier, Guanair
Cardoso, Jose de Sá Barbosa, Nicolau
Mostaro,aDlimpia Sanches Filho, Pau-
lo - Mouráo, Pedro Capitalueci, Pedro
Jovelino • Meirelles_è Rubena Braga;
Conselho Regional cre Farmácia do
Estado da CTuanabara •• (CRIP-7), —
Adelino 'Alves Ferreira; Conselho Re-
gional de Farmacia, do Estado de São
Paulo - çCRF-8, Antonio Serra, João
a'atista de Arruda, Josué -Leopoielino,
Nélson do Valle e Orlando Tordo
Guelfie Conselho 'Regional de Farina-
eia do Estado do Espirito Santo
(CRF-18) — Nilo de Oliveira' Gui-
marães, nos termos do relatório e do
voto , do Conselheiro Relator Farm.
Jose W. .Fieury, com a concordân-
cia 'do Conselheiro. Revisor' 'Farm.
Cendy. C. Guimaraes, os que tildo fi-
ca fazendo parte • integrante do pie-
sente.

N9. 185_ 2- . Viestos, relatada- -ee dis-
cutidos asses proces.aos- de: licencia..
mento de Oficiai cla FartnácSa (Qua_
dro 1II acorda êste Egrégio Conselho
Federal de Farmácia- unanimemente
em ratificar o licenciamento mos tère

I mos-da Lei 3.820, de •11 de novembro,
de 1962 com as atribuiçõeS andadas
em mas reepectivas carteiras -prens-e	 -

n 	 a; Cew elho Regional de Far_
macia do Eslado -.do Ceará (CRF-2),

Amanho Gonçalves' Coelho e Fran-
cisco , Pereira Dant:as; ,Conselho Re-

igional de Farrnáca .do Estado- de Mi_
nas Gerais (CRF_6) — Antonio Que-

resma da Costa, Artur Moura' mala,
Colandi Jayme Rocha, Dimas Qui

-marães, Nabais, Viana, Guilhermino
Rodrigues Filho, João arbc‘a Filho,
Manoel\ Ferreira Netto, Milton Ribei-
ro da Costa Odilon de Carvalho Ne-
ves e Wander Alves Paranaiba; Con-
celho Regional de Farmácia do Esta-
do de São Paulo (CRP-8) --à Carlos
Gilli Netto, Jesus Moura, José Felix
dos Santos Filho, Luiz Gonzaga Sil-
veira- Pinheiro, Milton Madureira Le.
brão, NelséM BoSso, Otto- Barreto,
Santino Fernandes de Souza e Vales
dos Santos; Cotrelho Regional de
Farmácia do Estado do Paraná
(CRF-9) Francisco Alves de U i

-veira e Paulo Pedro Antunes Net'o,
nos termos do relatório e do voto do
Conselheiro Relator Farm. Cendy C.
Guimarães, com a concordancia. do
Conselheiro Revisor Farm . José W.
Fleury . o que tudo fica fazendo, par-
te integrante do presente. 	 •

N9 186 : Tendo em vista a nova
documentação- apresentada, bem como
o parecer favorável do seu Consul..
lar jurídico, acorda êste Egrégio Con-
selho Federal de Farinác!a eia ratifi-
car, unânimemente o provlsionamen-
to de' Celso Vieira a. João da Silva
Braga, inscritos no Conselho Regio-
nal de Farmácia do Estado do Para-
ná, (CRF-9l . nos tèrmos da Lei 3.820,
de 11 de novembro de 1960, e voto do
Conselheiro Relator Faina.. Cendy
C. Guimarães, o que tudo fica fa-
zendo parte integrante do presenteJ

Farra. Cendy C. Guimarães, Rea-
tor. — Farm. José W. Fleury. Revi-
sor. — Farm. Eduardo Valente S.:-
711ÓCS, Presidente.

TERMO DE JULGAMENTO
Em 19-1_65

• N9 23 -- O ' Conselho Federal da
Farmácia, e msua reunião plenária
de 19 'de janeiro 'de 1965, por &rani_
midade de votos, deliberou tomar , co-
nhecimento do recurso de Fernando
Teixeira, referente ao seu pedido de
inscrição- no Quadro IV do artigo -33
da Lei 3.820 de 11 de novembro de
1960 no conselho Regional de Par_
macia do Estado de São Paulo —
CRF-8, e converter o julgamento em
diligencia para o- efeito constante dc
voto do relator. — Farm. Oscar Nas.,

Relator. — Farm. Eduardo Va-
lente Simões, presidente.

EDITAIS' E AVISOS• MINISTÉRIO.
DA VIAÇÃO E 0RAS

PúBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODKOEM

Rodovia; BR-2 — Duplicação.
Trecho; Guaratinguetá — Apareci-

da — Km. 237-SP.
Obra: Projeto e construção de Obra

de Arte sõbn o Rio São Gonçalo.
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem
'neste Edital denomineeo DNER, tor-
na público para conharmento dos in-
teressados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 19 do mês de abril de
1965, na sede do DNER à Avenida
Presidente Vargas n9 522 — 2P an-
dar no Estado da Guanabara, sob a
presidência do Engenheiro, concor-
rência pública para execução de tra-
balhos rodoviários adiante descritos.
mediante as condições seguintes:

— Proposta e docOnentação

1. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma, individual eu 803131,
que satisfaça às , condições estabeleci-
das neste Edital.	 -

Parágrafo único. N) 	 tons-
das 1m oorialdbersita	 APee-

sentadas por consaecies ou grupa; de
Firmas.

2. A proposta, a documentação e o
anSeeprojeto , exigidos, serão entregues
ao Presidente da concorrência acima
referido, no local fixado para a con:
corréncia, etn envelopes separados,
fechados e lurados contendo em sua
parte externa .e fronteira os dizeres:
-Departamento Nacional -de Estradas
de Rodagem — Concorrência púbica
Edital n9 -11-65,-0 primeiro com o
subtítulo "proposta", o "segándo com
o subtítulo 'Documentação" e 'o últi-
mo com o subtítUlo "Ante-Projeto".

3. Conterá a proposta, em duas
vias:

a) 'nome da proponente, residência
ou sede, suas caracterLsticas e identi-
ficação ( individual ou social)

b) declaração expressa de aceita-
ção das condições déste edital e de
que, se vencedora da concorrência,
complementará o ante-projeto con-
substanciando-o em projeto completo
e pormenorizado sem sureseituo de
preços, e que executará a obra coa-
forme , o referido projeto pelo preço
glóbal proposto e de acardo com as
normas e especifioações Skonleas vi-
gentes no DNER;

e) pinp globál	 execução dá

serviços, inateriais e encargos neces-
sários a sua canpleta realização e a
sua entrega rematada e perleaa em
todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual for obti-
do o preço global, indicadas- as quan-
tidades aproximadas - de serviços e
obras a executar e os respetivos pre-
ços unitários. Esaes preços unitários,
que serão apresentados em algaris-
mos, e por extenso, devem ser eal-
eulltdog 1Vando em conta todos os
serviços, materiais e encargos que,
mesmo não especificados, sejam ne-
cessários a completa e parfeita exe-
cução da obra. O DNER se reseraa a
faculdade -de aprovar e modificar os
preços unitários para quaisquer novOs
cimos da obra;	 -

e) prazo para a execução total' da.
Obra, contado em dias consecutivos,

1) diagrama de" avanço dos serviços
e obras, com Indicação do início e do
fim de cada etapa da obra; de acôr-
dO com o seguinte critério,, podendo
a empreiteira torná-lo mais porme-
norizado, reservando-se o DNER a fa-
culdade de aprová-lo ou modifica-lo.

1 19 . Instalação;	 •
29 . Coloração de ferro no cantei-

ro de serviço:
1 39 . Infhbe-struturra: •

Ptual4ação

Encontroe
Pilares	 --

§ 49 , Superestrutura;
Escoramento
Fôrmas
Armação
Concretagem

§ 59, Acabamentos;
Pavimentação
Guarda corpo
Limpesa 'e pintura

g) a' juízo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido o rconhe-
cimento por tabelião do Estado (1,1
Guanabara da firma de signatário .01
responsável pela proposta.

4. A' proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta
fada, em linguagem clara, sem
das, rasurasrasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação'
a) carteira de identidade do te:-

pórisável pela firma e signatário dr
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do Ongenhei-
nó responsável pela firma na execução
da obra bem como certidão de age,;is-
tro da firma e prova de quitação,- de
ambos cem o CREA;a •

c) provas de quitação som, as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

(.1) provas de cumprimento da legis-
lação civil, comeraia-1 e trabalhistlt.
vigente (contrato social„ lei dos dois
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homologada a c,oncart ência peto Can- ! 16. As concorrentes deverão apre-
sentar seus anteprojetos corri funda-

aos empregadores empregados e res-
ponsáveis técnicos, certidões negati-
vas de protestos, atestado a que se re-
fere () Dec. n9 50.423 de 8.4.61i etc.

e) certificado de capacidade t(c-
nica;

requerimento solicitande autori-
zação para depósito de caução;

g) prova de que os responsáveis pe-
la firma votaram nas úlamas elei-
ções (art. 38, parágrafo 1 9. alínea c
da Lei n9 2.550 de 25.745);

h ) cronograma percentual da dis-
tribuição financeira dos serviços.

§ 1 9 . 4 documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-.te autenticada;	 .

§ 29. Cada documento deverá estar
unido na forma da lei;

§ 39. Para a,s firmas reaular.nente
registradas no DNER a apresentação
dos documentos constantes das ala'
nem b, c, d e g ficaesubstituida pelo
cartão de registro.

§ 49 . O requerimento de* que trata
a alínea 1 deverá acompanhar em se-
parada o envelope contendo a do-
cumentação.

1 59 . . A prova . de quitação com o
impasto sindical dos empregados será
a do Sindicato Nacional de Indústria
da Construção' de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos. Barragens • e pa-
vimentação. Caso a firma nau a apre-
sente deverá provar que a sua atlai-
dade preponderante é de outra natu-
reza , •alaresentando, portanto, o do-
cumento de quitação do sindicato
respectivo.

•
II - Provas de Capacidade

6 A participação na concorrência
depende de prova de .capacidade téc-
nica.

7. Para- prova de capacidade técni-
ca será exigido atestado de Reparti-
ção Federal ou Estadual de haver a
concorrente construtara para a refe-
rida Repartição pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 1.000 metros
e, ainda, haver construido ponte ou
viaduto de concreto armado de com-
primento mínimo de 180 metros no
prazo de 240 dias ou obra maior em
prazo equivalente.

8. As firmas inscritas no D. N..
E. It. e esssificada na categoria
0A" ficará isenta da apresentação do
atestado acima referido, para parti-
cipação na concorrência objeta deste
Edital.

III - Caução

9. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D. N. E R., no vutor
de Cr$ 2.000.000 (dois milhões de
cruzeiros) em moeda corrente do pais,
em cadernetas da Caixa Econômica,
em apólice da divida pública, em obri-
gações do Tesouro, em letras do Te-
acuro, em letras de câmbio, de im-
portação e de exportação do Banco
do Brasil S. A.. representados pelos
respectivos valores nominais.

it 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que trata
a alínea do art. 59 ciaste edital; -

§ 29 A comprovação de recolhimen-
to da. caução deverá ser entregue à
Ciemlesão, até a hora mareada para
a abertura dos anteprojetos;

§ 39 Fica sujeita à sanções legais,
independentemente da declaração de
Inkloneidade, a firma que tendo re-
qeerido, não tenha satiefeito a depa-
sito dá caução, no prazo que,„ lhe foi
deferido;

s 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
coa dos participantes, de acôrdo com
o critério ~dor dêste edital, as
cauções aedo devolv i das mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
auaís ó poderão, obter., devolução ,de
suas respectivas cauç ace depois de

Belho Executavo. 	 •
§ 5" A caução correspondente à fir-

ma declarada vencedora ficará em po-
de: do D. N. E. R. para garantia da
assinatura e uns do contrato..

10. O vencedor da concorrência,
para efeito de assinatura do &nitra-
to cie empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1%- do valor dos serviços
contratados, em moeda. corrente do
pais, gin cadernetas da Caixa Eco-
nomia, em sul-atice da dívida públi-
ca, em obrigações do Tesouro em le-
traa de cambio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil S. A„
representados pelos respectivos valo-
res nominais. Não se_ admitirá, na hi-
pótese em que o atributo financeiro
deidade ao contrato venha a ser in-
ferior ao custo previste no edital, re-
dução Ware o valor da caução ini-
cial.

§ 19 A cauçáo . inicial 'será refor-
çada, durante a execução dos servi-
ços contratados de forma a totalizar,
sempre 5% dos serviços ,executados;
enquanto a caução inicial correspon-
der a 5% dos serviços executados, não
serão efetuados os reforços. -a •

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida a
cbra pelo D. N. E. R. Em caso de
rescisão do contrato e interrupçãs/
dos serviços não - serão devolvidos a
caução 'inicial e os. reforços, a menos
que a rescisão e a paralisação dos
servicos decorra de acórdo 'mm ci C.
N. E R. ou de fala-a:ia da firma.

IV - Local e Nano eza dos
Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem no projeto c na cons-
trução de uma *obra de arte em con-
creto arriado' na rodovia BR-2-SP,
trcchc G liaratinguetá-Apa revida.

12. A obra localiza-se nas proxi-
midade do km, 237, sôbre o ribeirão
S. Gonçalo e Rua Coronel Tamarin-
do; desenvolve-se parte em tangente
e parte em curva de raio superior a
600 ,m e rampa de 1,1%; largura de

m e situa-se junto à obra de
arte da 23, pista. A obra terá 10 vãos
que a partir do sentido S. Paulo-Rio
serão os seguintes; um vão de 19 m.
seguindo 22 m, 19 m, 5 vãos de -18
m; um vão de 28 m e outro de
20 na No comprimento dos vãos ex-
tremos poderão estar incluídos en-
contros de concreto armado.

V - Instalação do Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser considera-
da como uns elemento de composição
dos preços unitários, não constituindo
por consecitiéncla um Itens específico
do orçamento; entretanto, poderá o
D. N. E. R. considerar, lia modali-
dade de Pagamento e, sem acréscimo
do valor global da obra, uma parcela
no valor máximo de Cr$ 2.000.000
(dois milhões de cruzeiros) a ser paga
quando a empreiteira tiver concluído
a instalação do canteiro de serviço.

VI - Condições Técnicas
14. Os serviços postos em cohcor-

rência pelo presente edital deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

14 1 -- Normas para o projeto das
estradas de rodagem:

14 1 - NB-6 - 1960, pontes classe
3€•

14,3 - E pecilfcações gerais para
construção d obras de arte a carga
do D. N E. 'R.,

14.4 .- Normas brasileiras da A.

'14.5 - Normas para os concursos
de projetos de estrutura.

15. Para o projeto da obra em
aprêço 'levem ser obedecidos os ele-
mentos topográficos e geotécnicos
constantes do Des. D. Ct-SCOA nú-
mero 62-63.

ções adequadas. a natureza dos terre-
nos indicados pelas sondagens fome•
cidas pele D. N. E. R. e Implanta-
das en terreno compativel com oa
esforços ccnsiderados respectivo me-
morial de cálculos estáticos. 	 •

17. Caso alguma concorrente não
proceda na maneira acima indicada,
ficiência apresentada, eliminar o ante-
projetcs, conforme a gravidade da de-
fie:dieta apresentada, danam o ante-
projete em causa, ou aceitá-lo, me-
diante deciaração da concorrente de
que, se vencedora, executará seu pro-
jeto de acôrdo com as exigências
formuladas pela comissão julgadora,
sem acréseime de preço global.

18. Se tendo a contratante elabo-
rado seu projeto de adiado • com o
anteprojeto aprovado na concorrên-
cia, ou conforme as exigências da co-
missão julgadora, forem verificadas
diferenças entre os. 'terrenos indica
dos pelas sondagens e •s encontrados
durante a construção, e estas dife-
renças- acarretarem ecreseimae ou di•
minuiçáo nas quantidade de serviços
ou obras.' serão os mesmos considera-
dos no camputo do preço global. Para
determinaçao do valor dos acréscimos
verificados serão, admitidos os .pre-
ços unitários . contratualmente previs-
tas.

19. A eentratante oeverá executar
junto a .obrà. em local a ser desig-
nado pela fiscalização do D. N. -E
R., uma referência ae nível do tipo
permanente, a qual deverão' serre-
feridos tache os nivele:isentos que se
fizerem accessaelos.

20. A contratante deverá remeter,
com antecedancia mínima de 20 (trin-
ta) dias a fiscalização do D. N. E
P • amostras de todos os materiais a
serem empregados tios serviços de
concreto, nas .quantidades prescritas
pelas Normas Brasileiras da A. B
N. 'I declarando, abala, sua In oce-
dancei . Os traços dos concretos de-
verão ser api•ovados pela fircalizactio.
A ecntratante só poderá recorrei a
materieis de fontes diferentes das ja
apiovaeas Mediante autorização es-
crita da fiscalização.

21. A contratante ticará obrigada a
manter, em canteiro de serviço equi-
pamento de contrôle cecnologico da
laia, requerida para as cperações
eempo a critério de f iscalizarão, .

22. Á contratante devere colocar
cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,20
m nas extremidades da obra e .nas
interrupções de laje estruturai. exe
cotar junta longitudinal de asfalto de
11 em x 2,5 cm•com faixa pintada (de
esfalto) de 10 em, e revestimento no
passeio e guarda" roda em traço de
cimento e areia de 1:.3, com acaba-
mento de deeempenadeira, assim
como, executar pintura de nata de
cimento sôbre tôdas . as superfícies da
estrutura, pintura de cal Abre os
guarda rodas e guarda corpos e ei-
nalizaçãoede acôrdo com especifica-
ção do DNER constantes de três- ca-
tadiótricos Astro B, de 56 min nos
extremos do guarda carpo da obra (de-
senho DCC-8-57).

. VII - Prazos
23. O concorrente vencedor deverá

assinar \o contrato com o D. N. .E.
R. no prazo máximo de 10 (dez) dias
contados da data do recebimento .do
oficio de convenção, sob pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada .para parti.
cipaeao na concorrência, independen
temente de outras penalidades previs-
tas nas leis e. regulamentos ens vigor

24. O prazo para inicio das traba-
lhos será de 30 (trinta) dias contados
da data da expedição da 19 orlem de
serviço a qual deverá ser expedida
dentro de 15 (quinze) dias após a
assinatura Jo Contrato

25. O prazo para apreSerstação do
projeto completo em tesla ou papel
vegetal 'com três cópias heliográficas,
será de 60 (sessenta) dias após a as-
sinatura "do contrato.

' O projeto definitivo deverá ser
acompanhado do memorial dos cál-
culos de estabilidade da estrutura, das
sondagens de reconhecimento do sub-
solo aas plantas e perfil topográfico
da travessia e do orçamento para a
execução da obra (circular DG-97-92).

26. O prazo para a execução total
dos serviços será de 270 (duzentos e
setenta) dias consecutivas contados a
partir do dia de inicio, inlusive êste.

27. A prorrogação dos prazee ficará
a exclusivo critério do Diretor Geral
do D. N. E. R. e ~ente será pos-
sível nos seguintes ,aaos:

a) falta de elementos tecnaos para
execução d.e.a trabalhos - quando o
fornecimento deles couber ao 	
D.N.E.R.;

b) perlado excepcional de cruivas;
-e) atraso nas desapropriações atin-

gidas pelos trabalhos.;
d) ordens escrita do D.N.E.R. para

paralisar ou restringir a execuçãa dos
trabalhos no anterêsse da administra.
çao;

e) excesso em relação às quantida-
des de serviço admitidas no projeto;

1) modificação de projeto.
VIII - Pagamentos

28. Os pagamentos serão efetuadas
de acCado com o parcemmento a sei
eetipulado no contrato, O 'referido
parcelamento será regido pelo dia-
grama de avanço dos serviços e obres
a que se refere a alínea 1 do item 3
capitulo .1.

29. Quande depositada no canteiro
de serviço a armação d3 aço necessaa
ria à execuçáo da obra,.nas quantida.
des exigidas pelo projeto. poderá a
empreiteira recebei, a titulo de adiem.
tamento. importância nunca superior
a 70% do valor da / referida armação
constante de sua proposta; tal' adian.
semento não imp ice em retirar da
empreiteira a guarda, posse e raspem-
Sabilidade da armação até que a mes

-ma seja integrada à obra, ficando
convencimaco que. em 'relação aos
totais indicados no projeto definitivo,
não será admitido acréscimo algum
referente a perdas por pontas, bitaaa.
gem. emendas etc.., que ocorram du-
rante a execução da obra.

30. Nas. serão e..ms!clerados acres.
CIMOS ou reduções as. di e renças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras prevista*
no anteprojeto e na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüentee
do Prajeto definitivo; - excetua.se
caso previsto rica item 18 do presente
edital.

0s . preços unitários constantes
do -contrato a ser assinado com a flr-
ma vencedora da concorrência e re-
ferentes a todos os serviços não agito
modificados em consequência de alie
mentos ou diminuições dêsses serviços,
seja em areei. volume eu em profun.
cidade. r

IX - Valor e Dotaçao

32. O valor aproximado atribuído
aos serviços objeto date edital é de
Cr$ 200.000.000 (duzentos milhões de
cruzeiros), correncia as despesas A
conta da verba 4.1.I.a.01 do Orça-
mento do DNER )ara 19.65e

33. Demonstrada tempestivamente
a insuficiência ele valor aproximado
atribuído aos serviços a que se- refere
o presente, edital, ficará assegurado
concorrenle vencedor, se lhe convier,
e..a critério de D.N.E.R.. mediante
aditamento ao contrato de " empreita-
da original o prosseguimente dos ser-
viços até a conclusão, condicionada A
disponibilidade de recursos orçamen-
tários. No aditament oserão mentidas
as candições do contrato original.
. X - Contrato, Multas e Rescisão
' 34. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D. N. E. PL.
observando as condições estipuladas
aaste edital e as que constam da res-

- e
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XI — Reajustamento

38. Os praças propostos em confor-
midade às alíneas c e d do item 3 da
presente Edital serão revistos na for.
ma e -para os fins estabelecidos na
Lei n°4.370 de 28 de julho de 1914.
subordinando-se ao cumprimento do
diagrama de .avanço de serviaos •
abras a que se refere a alínea f do
item 3. capitulo I.

XII — prócesso c Julgamento da
Concorrência

A Comissão de Concorrências de
Serviços e Obras competirá:

a) examinar- os documentos apre-
isentadas pelas firmas concoraaatea:

b) Verificar se os projetos e as pro-
postas atendem às condições estabe-
lecidas neste edital;

c) verificar a selagem da clacumera
tação;

d) rejeitar os projetos e as Propos-
tas que não satisfizerem as exigêncloa
deste edital, no tado ou em par;

c) rubricar os projetos e as pro-
postas aceitas e ofereoê-ias à rubrica
doa rearatentantes doe concorrente*
presentes ao ato;

46. A juizo da Comissão podará
ser permitida a regularização Øe fo-
lhas referentes,à documentação até a
,hora da abertura dos envelopes cana
tendo os anteprojetos.

47. O presente Edital. no que se
refere ao paojeto, obedece a resolução
do C. R. N. de 11 de dezembro de
1964.

Ref. Processo n 9 6.693-6a.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de

1965. — Eng. Salvan Borbotterna da.
Silva, Pres idente da CCEO.

DEPARTArtiENTO NACIONAL
DE OBRAS-DE SA1YEANIENTO

ATA N9 220-54 .	 •
aU,a dá reúnam dg Comissão de,--Con-
correncia. de Serviços e Obras,' para
reccbimen-iu e abei cura dos enveiopes
avs 1 e 2 da cOn correncia pública Pa-
7)1 execuçizo -do serviço de revestimen-
'to dos canais Bom Betiro e São -Jor-
ge-e construção ae uma_ponte.de COri-
ereto armam) sUre o cana/ Bom Re-
tiro, na Municipio de Santos, Estado
de São Pauto, de acórao com Edi-
tal de Concorrência 719 351-64, publi-
cado no Diário ae 24 a.e de..
'zembro. de '1964, paginas ns. 3:077 .6
3;a78 (Seçao — rarte - 11) e.retifi-
cação pabticaau no Diário Oficial de
22' de janeiro de 1965, página n9 3.38,

. •• ...Sação	 Pcürle JJ,,
A.á quinze noras da d.a onze de fe-

vereiro de .mil novecentos e sessenta
e c.nco, reuniu-se na séae deste De-
Partautento, Comaasao composta pe-
lo engenneoo ()atavio Da,,, Moreira,
presiaente tia_ peio pro-
curador Lucas cio Prado Neta) ,peos
engenheiros inemuros 3 da Comissão
Lea .Marsna aajardo Balieiro de Já- -
cama e ciciais Mettre, e pelo admi-
nistracior Humberto Lopes •potyguara-
da .bava, servinele de secretário,

Deciaraaa surta a sessão, o Pae-
aciente--eselareceu que a Comissão
iria • receoer o invetapes as. 1 e
referentes ao Edital n9 351-64, tendo .
a:dmparecido e eroregue as envelopes
o" representante_ da firma (avasaia.
Engenharia Civil e Sanitária S4A.

imediatamente, a aber-
tura do envelope n9 .1 da fuma ci-
tada, - para verificação da documen-
tação; o envelope "n 9 2" — foi. ru-
bricacio .pelos membros da Comissão;
ficando aola a guarda da mesma, para
posterior abertura, de acôrdo com ,o

Eia seguida, o Presidente informou
aos presentes .que a abertura do en-
velope "n9 2" seria aelta às quinze
horas do dia doze, de- acôrdo com o
Edital, motivo pelo , qual ',declarava
suspensa a sessão.

Na hora fixada pelo 'Edital, o Pre-
sidente mandou abrir o envelope "n9,
2" da firma acima referida cuja
proposta, em resumo foi a seguinte:
CivilsanEngenharia Civil e Sanitária

'Sociedade Anônima:

Preço total dos serviços: Cr$
249.692.350 (duzentos e quarenta e
nove milhões seiscentos e n-oventa e
dois mil e trezentos e cinq üenta cru- -
zeiros).

Prazo para execução: 19 (dezenave)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Presidente;
encerrou a sessão às . quatorze horas
e vinte minutos au'or:zendo-me, co- •
mo secretário a lavrar a presente Ata
que vai por mim;assinada e pelos de.'
anais membros da Comissão.

Rio de Janeiro; doze de fevereiro da
mil novecentos e sessenta e cinco
Humberto Lopes Potyguara da Silva,'
Secretário	 Octávio- Dias Moreira;
Presidente da C.G.S.°. — Lucas da
Prado Netto, Procurador membro da
Comissão — Léa Marina Fajardo Ba-i
/feiro de Jticome, Engenheiro mem-.

tiro da Ccmissão — Clóvis Mettrel
Engenheiro membro da .Comiasão.

•pectiva minuta, à disposição dos in-
feressacios. na Procuradoria Judicial
ao D. N. E. R. _	 •

paragrafo thileo. A contratiante ca-
be -i o pagamento de sélo :proparcio-
nal devicia ao contrato, de acôrdo .com
o disposao no art. '79 da Lei número
4.338, de 28 de agasta de 19e4' .

33. O contrato estabelecerá multas.
apacavels a critério do Diretor Geral
CIO D. N-. E. R., nos seguintes casos:

I — P. dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 60,000
(sessenta mil cruzeires,

II — Quando .:' --serviços ralo t:ve
rem o andamento previsto no diagra-
ma -do avanço; quanda não forem
executados perfeitamente de Retardo
com o projeto, as nprmas técnicas e
especificaçõ?S vigentes no D.N.E.R.
quando os - trabalhos de aiscalizaçao
das serviça: forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante; quanca
o contrato fôr transferido a tercei-
ros. no toda P21.1 em parte, sem prevas
autorização de Diretor Geral do
D. N. E: , R. --a variável:, de 	
Cr$ 6().000 (sessenta mil cruzeiros- a
Cr$ 1.000.000 (um milhão de cruiei.
ros), conforme a 'gravidade dá falta,

36. O' contrata eStabelecerá a res-
pective. rescisão. independente da in-
terpelação judicial, sem que o con-
tratante 'tenha direrto a indenização
de qualquer espécie, quando o =-
tratante:

a) não cumprir qUalsquer das obri
gações estipuladas;

O ) não recolher multa imposta, aeu-
tra .do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais ate
duas das .condições fixadas para aPlia'
cação;

d) falir ou falecer (esta última
aplicável à, firma individual):

e) transferir ,0 contrato a -terceiros,
no todo ou em parte. sem previa au-
torização do Diretor Geral do 	
D, N. E. R.

37. Estabelecerá. também. o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acôrdo, atendida a canvenien.
cia dos serviçoa.

Parágrafo único. A rescista pot
mútuo acôrdo -dará ao contratante
direito a receber cio D.N.E.R.:

a) o valor dos serviços- executadoa,
calculados em medição rescisório.;

b) valor das instalações efetua-
das para cumprimento do contrato
descontadas as parcelas correapon-
dentes à utilização dessas instalaçóels,
proporcionalmente aos serviços exe-
cutados'

f) lavrar ata circunstanciada as
concorrência, 16-1a. assiná.la  e Calhai
as assinaturas dos representantes doa
concarrentes, presentes ao ato; -

O) organizar o mapa geral da con-
corrência e 'emitir .parecer. indicando
a proposta mais vantajasa.

40, Para julgamento da toncorren-
cia, atendidas as condições clêsie

considerar.se-á vencedora a firma
que -apresentar o menor quociente da
divisão - do preço global de sua pra-
posta pelo número - de pontos atribui-

•os a seu anteprojeto. de acóréla com
as "Normas para concurso de projetos
de estrutura".

XIIÏ — Dispoyçbes gerais

41. Ao Conselho Executivo do ...
1). N. E.. R. se reserva o direito de
anular a ,concerrência, por conveniên-
cia administrativa. sem que aos coa-
correntes caiba indenização de qual-
quer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu -
'ação os concorrentes terão direito a
levantar a caução , e receber a chr-

cumentação que acompanhar a res.
peativa proposta, mediante prévio re•
querimento.

42. Os desenhos referidos nes-te,
Edital. neceasárlos ao projato caia
obras, serão fornecidos aps intare.ssa-
das. na Divisão de Construção ao .,
D, N. E. R. (Serviço de Con,trução
de Obras de -Arte).

43. Os serviços serão consaleradua
concluídas apôs a retirada ,das fôrmas
e escoramentos. feitos repartia,- na
abra, se a fiscalização julgar ,Rece sa.
ao, e executados os serviços firatia
referidos no parágrafo 22.

44. A eaução inicial e os reforços
serão levantados após 60 (sessenta)
dias da data de assinatura do. tema
de recebimento definitivo da- obra
pelo D. N. E. R.

45. Os 'interessados que 'tiverem da
vidas do caráter técnico ou legal -na
interpretação dos têrmes date Edital
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Cons-
trução ou na Procuradoria Judicial do
D. N. E. R. para os esclarecimentos
necessários. •


